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mortas pela violência de gênero em seus lares, nos lugares que 

deveriam ter paz e respeito das pessoas com quem conviviam. 

Também é dedicado a todas as mulheres que já sofreram ou 

sofrem violência doméstica. 

Você não está sozinha!   



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agora, vivo num planeta dolorido, transparente como o gelo.  

É como se houvesse aprendido tudo de uma vez, numa questão 

de segundos.  

Minhas amigas e colegas tornaram-se mulheres lentamente.  

Eu envelheci em instantes e agora tudo está embotado e plano. 

Sei que não há nada escondido; se houvesse, eu veria. 

 

Frida Kahlo 

 



 
 

Resumo: 

Este trabalho analisa como as matérias sobre feminicídio e violência contra a mulher 

em tempos de pandemia são construídas nas edições impressas do jornal Diário de 

Santa Maria. Para tanto, utilizou-se a metodologia da análise de conteúdo (Bardin 

2011) com o suporte teórico em conceitos de Jornalismo Impresso (Clóvis Rossi 

(1980); Maurice Mouillaud (2002); Nilson Lage (1998) e (2004); Pery Cotta (2005); 

Nelson Traquina (2005);), Relações e Violência de Gênero (Lucélia Braghini (2000) e 

Heleieth Iara Bongiovani Safiotti (2004)), Teoria do Agendamento e Acontecimento 

(Jane Márcia Mazzarino (2007); Maurice Mouillaud (2002); Edson Fernando Dalmonte 

(2011)) e Ética Jornalística (BUCCI,2000). A conclusão que se chegou é de que o 

veículo analisado não trata as matérias de feminicídio e violência contra a mulher com 

a devida importância que o assunto precisa para ser disseminado, utilizando-se 

apenas das respostas do lead para a construção da notícia. 

 

Palavras-chave: jornalismo impresso; violência de gênero; feminicídio; Diário de 

Santa Maria; agendamento. 

 

Abstract:  

This work analyses how articles about feminicide and violence against women in 

times of pandemic are built in the printed editions of Diário de Santa Maria 

newspaper. For this purpose, it was used the methodology of content analysis 

(Bardin, 2011) with the technical support in Print Journalism’s concepts (Clóvis 

Rossi, 1980; Maurice Moiulland, 2002; Nilson Lage, 1998 e 2004; Pery Cotta, 2005; 

Nelson Traquina, 2005), Relationships and Gender-based Violence (Lucélia 

Braghini, 2000 e Heleieth Iara Bongiovani Safiotti, 2004), Agenda setting theory 

(Jane Márcia Mazzarino (2007); Maurice Mouillaud (2002); Edson Fernando 

Dalmonte (2011)) and Journalistic ethics (Bucci, 2000). The conclusion was that the 

communication vehicle analyzed doesn’t treat the articles of feminicide and violence 

against women with the attention they deserved to spread information about them, 

only using lead’s answers to build the news.  

 

Keywords: Printed journalism; gender-based violence; feminicide; Diário de Santa 

Maria; agenda setting. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho de pesquisa, de caráter empírico e abordagem qualitativa, 

analisa como o jornal impresso Diário de Santa Maria aborda os casos de feminicídio 

na cidade de Santa Maria e região central em tempos de pandemia da COVID-19. 

Também se propôs mapear o tema nas páginas do jornal Diário de Santa Maria 

(DSM), verificando o lugar das notícias de feminicídio na edição impressa do DSM; e 

analisando a linguagem utilizada nessas notícias. 

No início desta pesquisa, no ano de 2019, a proposta era analisar a abordagem 

dos crimes de feminicídio no período de setembro de 2018 - após os atos do 

#ELENÃO1¹ - até maio de 2020. Devido ao início da pandemia do coronavírus no 

Brasil, em março de 2020, foi necessário mudar o período de coleta de dados 

necessários à pesquisa, porque a equipe de informática do jornal necessitou dar 

suporte total para parte dos jornalistas do Diário que passaram a operar de maneira 

remota. Esse foi o motivo da pesquisadora não ter conseguido o acesso ao material 

necessário para análises inicialmente propostas. Em consequência disto, o novo 

marco dessa pesquisa é o período de 16 de março de 2020 até 15 de maio de 2020. 

A autora deste trabalho pesquisou dia a dia, olhando no jornal em forma de PDF, que 

é disponibilizado para assinantes pelo flip no site do jornal, em busca de notícias e 

reportagens sobre a violência contra mulher e o crime de feminicídio. Ou seja, o foco 

da pesquisa não foi mudado. 

Não poderíamos deixar de citar a COVID-19 nesse trabalho. O Coronavírus 

modificou a rotina de milhares de pessoas do mundo todo. O trabalho remoto, ou 

home office, se tornou uma boa alternativa para que inúmeros tipos de funções 

pudessem seguir sem que as pessoas fossem economicamente prejudicadas. Desde 

dezembro de 2019, a China convive com a COVID-19, que matou milhões de 

cidadãos daquele país. O vírus começou a se espalhar pela Europa, com epicentro 

na Itália, depois Estados Unidos e Brasil. O Coronavírus tomou o mundo, tornando-

se uma pandemia. A COVID-19 trouxe muitos assuntos para serem refletidos pela 

população brasileira. A miséria, a fome, a falta de acesso a computador, educação, 

internet e a falta de saneamento básico são alguns dos temas pertinentes para que 

                                                
1 O movimento #ELENÃO foi o mais recente que marcou o Brasil, em setembro de 2018. 
Milhares de mulheres saíram às ruas do país com gritos de ordem para protestar aos ataques 
sofridos pelo atual presidente da república e seus apoiadores, via redes sociais. 
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os governantes se atentem. Além disso, trouxe à tona o debate da violência contra a 

mulher e o feminicídio, visto que a vítima, em razão do isolamento social, está 

trancada dentro de casa com o seu agressor, na maioria dos casos. Assim, por 

entender e visualizar que a pandemia teve um aumento considerável nos casos de 

violência contra a mulher, buscou-se saber como isso foi registrado nas páginas do 

jornal.  

Sabe-se que as mulheres, desde os primórdios dos tempos, passam por atos 

violentos todos os dias e em todos os lugares, o que as coloca em situação de 

vulnerabilidade. Isto fez com que a pesquisadora deste trabalho se perguntasse o 

porquê de isso acontecer com o chamado ‘sexo frágil’. Considera-se essa, uma 

primeira motivação para se pesquisar como esse crime de gênero é abordado nas 

páginas impressas do único jornal impresso de Santa Maria. Além disso, saber de 

histórias de mulheres que foram mortas por seus companheiros, simplesmente por 

serem mulheres, motivou a pesquisadora analisar a linguagem utilizada nesse gênero 

de notícias. 

Além do que já foi argumentado, existem outros fatores motivadores que 

levaram ao estudo do tema como, por exemplo, o fato de se ter toda uma gama de 

legislação, de denúncias e, ainda a mulher é tratada como inferior; sendo subjugada; 

ganhando menos, mesmo realizando o mesmo trabalho masculino; e também por ser 

mulher que já passou por assédios moral e sexual, por uma relação abusiva e por 

estar situada no campo da comunicação e do jornalismo.  

O fato da pesquisadora já ter trabalhado em um veículo de comunicação, mais 

especificamente, com o jornalismo impresso local, e observado o modo de produção 

de notícias sobre o tema, levou-a a acreditar ser de extrema relevância que os 

veículos comecem a pensar em como podem melhorar suas construções narrativas 

nas páginas policiais e em outras que abordem a temática.  

A pesquisadora trabalhou no jornal Diário de Santa Maria por um ano e sete 

meses (de junho de 2017 até fevereiro de 2019) na editoria Variedades, que em 

janeiro de 2019 se juntou à editoria de Cultura. No período de trabalho, a 

pesquisadora escreveu obituários, nascimentos, a página Diário nos Bairros, sobre 

moda/beleza, pets, empreendimentos que estavam começando na cidade, além de 

fazer participações nas editorias do online, geral e política. Para isso, sempre teve o 

cuidado de realizar matérias voltadas ao público feminino, que não impusesse regras. 

O Diário de Santa Maria é o único jornal impresso, de grande porte do interior do 
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estado, que é diário e tem a preocupação em levar a notícia em primeira mão, sendo 

o único com plantão 24 horas e com diversas lives e informes durante todo o dia. 

Além disso, conta com mais de 13 mil assinantes e mais de 2 mil jornais vendidos nos 

pontos de vendas. Nos finais de semana, a circulação se dá com 88 páginas de 

conteúdo e de segunda à sexta-feira, pode passar das 32 páginas habituais.  

Também foi escolhido o veículo de comunicação local pela razão geográfica, 

visto a importância de se ter um jornalismo impresso no interior do estado de grande 

porte, que seja diário. Isso porque o jornalismo, conforme Traquina (2000) tem uma 

relação com a agenda pública da cidade. É essa agenda que move as notícias e os 

leitores do jornal. Crimes como o feminicídio são comentados, em rodas de conversa, 

pela vizinhança até ganhar as páginas do jornal. Ou ao contrário, pela notícia do crime 

ter sido publicada, rodas de conversa debatem o tema.  

A imprensa pode não conseguir dizer às pessoas como pensar, mas tem uma 

capacidade especial para dizer ao seu público sobre o que pensar, como afirma 

Mazzarino (2007). E um jornal do interior do estado fomenta isso, justamente por ser 

o único impresso da região de Santa Maria. Desse modo, tem-se a intenção de 

contribuir de modo crítico para que o jornal qualifique sua linguagem e ajude cada vez 

mais na formação crítica de seu leitor, dada a capacidade de o veículo colocar a pauta 

na mesa do mesmo.  

Pensando sobre o assunto, os estudos desenvolvidos sobre as teorias do 

jornalismo, em particular sobre o agendamento (Mazzarino, 2007; Traquina, 2005; 

McCombs e Shaw, 1972; Dalmonte, 2011) e os estudos acerca das relações de 

gênero e da violência contra a mulher (Arruda e Lima, 2013; Beauvoir, 1980; Braghini, 

2000; Bandeira e Costa, 2019; Delphy, 2009; Grossi, 2000; Junges, 2014; Olinto, 

1998; Saffioti, 2004; Souza e Mill, 2015) são as bases desta pesquisa. 

Em tal cenário, a questão problema que norteia este trabalho é saber como a 

edição impressa do Diário de Santa Maria abordou a violência contra a mulher e o 

feminicídio no início da pandemia? E, em decorrência dela, conhecer também que 

espaço essa notícia ocupa no jornal para além das páginas policiais? Que tipo de 

enunciação ele faz quando o assunto é feminicídio e violência contra a mulher? 

Ao longo da pesquisa, é possível encontrar questões como a contextualização 

da violência contra a mulher, como ela inicia e seus desdobramentos até chegar no 

feminicídio propriamente dito. No capítulo 2, é possível ler sobre as ideias dessa 

pesquisa, além de saber a respeito do jornal Diário de Santa Maria, temos a Lei do 
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Feminicídio, a Lei Maria da Penha, a explicação para identificar abusos e realizar as 

denúncias, falamos sobre a violência doméstica e também sobre a violência 

doméstica e o feminicídio em tempos de pandemia. E, por fim, se tem trabalhos que 

foram reunidos na primeira fase de realização dessa pesquisa chamado de Estado 

da Arte, onde é possível encontrar monografias e dissertações tanto sobre o 

jornalismo como as áreas afins, que tratam sobre feminicídio, que foram retiradas, 

principalmente, de sites e leituras de artigos.  

Já no capítulo 3 o leitor vai poder acompanhar o percurso teórico realizado 

nesta pesquisa, dissertando sobre o conceito de jornalismo impresso e acontecimento 

jornalístico, o conceito da Teoria do Agendamento, as Relações de Gênero e a 

explicação da Violência de Gênero com foco na violência contra a mulher. 

O capítulo 4 contém o referencial metodológico. Nele o leitor vai encontrar 

explicação do Objeto da pesquisa, tudo relacionado ao Diário de Santa Maria, como 

história, paginação, maneira de trabalhar e medidas das páginas, a rotina do jornal 

antes da pandemia, a explicação da rotina do jornal durante e pós pandemia. Também 

é neste capítulo que se começa a explicar e analisar as notícias retiradas do período 

de 16 de março a 15 de maio de 2020 sobre violência contra a mulher e o feminicídio, 

além de conter a página da notícia e também duas tabelas com os dados retirados 

das matérias e, após, problematização de questões referentes às matérias 

analisadas.  

Por fim encontra-se as considerações finais do trabalho e as referências 

bibliográficas usadas nesta pesquisa.  
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2. O PERCURSO DA PESQUISA: PALAVRAS NECESSÁRIAS 

Esta pesquisa de caráter empírico e abordagem qualitativa propõe-se a refletir 

sobre a maneira como o crime de feminicídio é apresentado nas páginas impressas 

do jornal Diário de Santa Maria. Trata-se do único jornal impresso a abranger toda a 

região central do Rio Grande do Sul.   

A contextualização sobre abusos, violência, a Lei do Feminicídio, a Lei Maria 

da Penha e maneiras de denunciar, também parte deste capítulo, revela que o 

feminicídio é um crime de gênero que já vem sendo “planejado”, visto que se começa 

por violência psicológica, segue-se nas agressões e o final dessa mulher, conforme 

afirma Braghini (2000), é a morte pelo gênero, naquilo que ela denomina de princípio 

da violência doméstica em etapas. Essa contextualização ajuda a enxergar quais os 

passos e denominações são importantes de abordar em veículos de comunicação em 

uma tentativa de aprofundamento sobre a violência doméstica.   

A violência contra mulheres e a morte delas são crimes que assolam a 

sociedade patriarcal há milênios, mas que por anos foi silenciado em razão do 

machismo. Conforme o dicionário online Aurélio, machismo significa: opinião ou 

atitudes que discriminam ou recusam a ideia de igualdade dos direitos entre homens 

e mulheres. Ou seja, pensamentos de que o homem é superior em relação a mulher.  

Conforme artigo escrito por Isabela Petrini Moya (2019), da Universidade 

Federal de Santa Catarina, para o site POLITIZE, a pessoa machista é aquela que 

acredita que homens e mulheres têm papéis distintos na sociedade, que a mulher não 

pode ou não deve se portar e ter os mesmos direitos de um homem ou que julga a 

mulher como inferior ao homem em aspectos físicos, intelectuais e sociais. A partir 

dessa opressão, se tem os crimes contra a mulher, dos quais tratam este trabalho. 

Para isso, é fundamental entender a Lei do Feminicídio. 

2.1.  Sobre o Feminicídio 

O feminicídio é cometido desde os primórdios da humanidade. O crime choca 

a sociedade pela maneira como ocorre, mas por muitos anos um dito popular impediu 

que muitas mulheres fossem salvas das atrocidades de seus companheiros: “Em 

briga de marido e mulher ninguém mete a colher!”. O mais conhecido dos ditados 

negligenciou a vida de milhares de mulheres por anos, porque nem os vizinhos, nem 

mesmo a polícia, interferiam.   
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Por muitos anos, mulheres de todos os cantos do mundo lutaram pela 

conquista de seus direitos. Em meados de 1857, operárias de uma fábrica têxtil, em 

Nova York (EUA), morreram queimadas por policiais ao reivindicarem a redução da 

jornada de trabalho e o direito à licença-maternidade. Desde então, outras 

manifestações no mundo foram acontecendo em busca dos direitos das mulheres, 

num movimento que vem se consolidando de modo efetivo e simbólico. Vários outros 

atos como a queima simbólica de sutiãs e itens que representavam a beleza feminina 

foram colocados fora em um concurso de beleza, em 1968, pelo grupo de ativistas do 

Women's Liberation Movement, Movimento de Libertação das Mulheres, em tradução 

livre. 

O movimento mais recente que marcou o Brasil, foi o #ELENAO, em setembro 

de 2018. Milhares de mulheres saíram às ruas do país com gritos de ordem para 

protestar aos ataques sofridos pelo atual presidente da república e seus apoiadores, 

via redes sociais. Juntas, elas fizeram caminhadas pelas principais ruas e avenidas 

das cidades e reivindicaram novamente os direitos femininos, tentando evitar um 

retrocesso em tudo o já conquistado. Conforme matéria do site BBC Brasil, o número 

oficial de mulheres que participaram das manifestações não foi divulgado pelas 

polícias militares das principais capitais do país, mas se sabe que 114 cidades 

brasileiras tiveram manifestações contra o, então, candidato à Presidência da 

República, Jair Messias Bolsonaro. Também foi registrado manifestações do 

#ELENÃO em países como Estados Unidos (New York), França (Paris), Inglaterra 

(Londres) e Portugal (Lisboa). Além disso, as menções da tag #ELENÃO em redes 

sociais, como o twitter, passaram de um milhão. O encontro de milhares de mulheres 

nas ruas de todo o Brasil e de outros lugares do mundo, só foi possível pela 

movimentação delas nas redes. Facebook e twitter possibilitaram que as mulheres se 

organizassem e saíssem às ruas para protestar. 

Após séculos lutando para garantir e ter a manutenção de direitos e políticas 

públicas que asseguram a sobrevivência e existência da mulher, é possível usufruir 

das consequências dessas batalhas travadas desde meados dos anos 1800 pelo 

movimento das mulheres negras (Hokss, 2018). Um desses resultados, obtidos em 

2015, foi a Lei do Feminicídio. Ela condena e incrimina companheiros e pessoas da 

relação da vítima por terem cometido violência de gênero contra essa mulher.  Ou 

seja, é quando um homem discrimina ou menospreza a mulher e/ou quando ela sofre 
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violência doméstica ou familiar e é morta pela razão de ser mulher. O feminicídio é 

classificado como um crime hediondo na constituição federal. 

A Lei de número 13.104, conhecida por ser a Lei do Feminicídio foi instaurada 

em 9 de março de 2015. Conforme sancionada pelo Planalto, a lei altera o artigo 121 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o 

feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o artigo 1º da 

Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes 

hediondos. No parágrafo segundo A, diz-se que considera razões de condição de 

sexo feminino quando o crime envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

Essa lei foi criada em um governo de ordem popular. No Brasil, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), estima que 5 a cada grupo de 100 mil mulheres são mortas 

por serem mulher.  

2.1.1.   A violência doméstica 

A violência doméstica é toda aquela praticada dentro de casa ou do que é 

considerado ambiente familiar. Ela não consiste apenas em pais batendo em filhos, 

ou cônjuges em suas companheiras. A violência doméstica compreende violência 

sexual, física, e psicológica, assim como privação ou abandono exercidos dentro do 

lar entre pais e filhos, marido e esposa e pessoas com qualquer outro grau de 

parentesco. Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de cada 

três casos de violência doméstica atendidos pelos plantões do Sistema Único de 

Saúde (SUS), dois envolvem mulheres. Crianças e idosos também fazem parte do 

grande número de pessoas que sofrem maus tratos nas casas do Brasil.  

Em 2016, tramitaram na Justiça do País mais de um milhão de processos 

referentes à violência doméstica contra a mulher, o que corresponde, em média, a 1 

processo para cada 100 mulheres brasileiras. Desses, pelo menos 13,5 mil são casos 

de feminicídio, conforme dados apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ). 

Conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2018, os números são 

alarmantes. Em 2016, 4.645 mulheres foram assassinadas no país, o que representa 

uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100 mil brasileiras, um aumento de 6,4% no 

período de dez anos. Em 2017, mais de 60 mil mulheres foram estupradas, um 
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crescimento equivalente a 8,4%. Além disso, 1.133 feminicídios foram registrados no 

Brasil. Mais de 4.500 mulheres foram mortas e mais de 221 mil casos de lesão 

corporal dolosa foram registrados na Lei Maria da Penha. Cerca de 606 casos por 

dia. 

Jornalista do Estadão, Nana Soares, publicou no site do Jornal, em setembro 

de 2017, uma reflexão sobre gênero e violência. No texto, ela compila informações 

de violência doméstica, sexual e faz uma análise sobre os dados. Em um trecho da 

matéria, Nana diz que  

quase nada mudou no tratamento com vítimas da violência, mas que 
“também não muda o tratamento destinado aos agressores, 
classificados como loucos e anti-sociais, quando na verdade são o 
contrário: homens perfeitamente inseridos em uma sociedade que não 
dá o menor valor às vidas das mulheres”. 

Em um levantamento do Ministério Público do Estado de São Paulo revelou 

que a maioria dos assassinatos de mulheres acontece dentro do ambiente familiar e 

também durante a semana, de segunda a sexta-feira (68%). 

2.1.2.  A Lei Maria da Penha: da identificação à denúncia dos abusos 

Alguns passos são fundamentais para que se possa reconheça o sofrimento 

ou se está se presenciando violência doméstica. Entre alguns dos sinais de alerta, 

está a pessoa que tem machucados estranhos e inexplicáveis pelo corpo e rosto. O 

isolamento é outro sintoma: a vítima se afasta de amigos (principalmente homens) 

pelo medo de o agressor bater ainda mais. Além disso, expressões faciais também 

denunciam uma violência doméstica. O agressor pode parecer irritado e com raiva. A 

linguagem corporal do agressor também denuncia a violência. Ele pode cerrar os 

punhos, travar os dentes e se contorcer pela raiva.  

Outro sinal de violência é ter carro da polícia em frente à casa do agressor. Se 

a vizinhança escuta constantes gritos por socorro, a recomendação é procurar ajuda. 

A vítima precisa de auxílio para conseguir sobreviver. Armas podem estar envolvidas, 

então é preciso ter cuidado ao se aproximar. Não se deve negar ajuda, e chamar a 

polícia é essencial. A agressão física é a mais aparente, mas existe também a 

agressão verbal. Humilhações em público ou dentro de casa, discussões constantes 

com ameaças, domínio e controle sobre a companheira e intimidações são algumas 

das violências que a mulher sofre em um relacionamento abusivo, seja ele com o 

namorado, noivo, marido ou homens da família. O agressor utiliza-se do medo, 
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infringe culpa e vergonha para manter a vítima sob controle. Além disso, ele também 

pode machucar ou agredir alguém da família da vítima para mostrar força. 

Desde 2006, existe a Lei Maria da Penha. Ela é voltada para casos de violência 

doméstica e contra a mulher. A legislação foi criada por Maria da Penha, para que o 

crime deixasse de ser de menor poder ofensivo. Maria foi agredida pelo marido 

diversas vezes em 1983 e, quando estava dormindo, levou um tiro de arma de fogo, 

que a deixou paraplégica. O caso só foi resolvido em 2002, quando o Estado brasileiro 

foi condenado por omissão e negligência pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos.  

A pena para quem for enquadrado na Lei Maria da Penha é de 1 a 3 anos de 

regime fechado. Além disso, o juiz pode obrigar o agressor a participar de programas 

de reeducação ou recuperação, e não é mais possível trocar a pena por doação de 

cesta básica ou realização de serviço voluntário. Essa lei também criou novas formas 

de proteção à mulher ameaçada. Ela vale, por exemplo, para pessoas que não moram 

juntas. Nesse caso, o agressor só é preso se for pego em flagrante, se o 

comportamento dele oferecer risco à mulher e se, ao final do processo, ele for 

condenado.  

A criação da Lei Maria da Penha aumentou em 86% as denúncias de violência 

doméstica. Para ajudar as vítimas, o número 180 está disponível para denúncias. 

Além disso, existe a Casa da Mulher Brasileira, para aquelas vítimas que não têm 

para onde ir. Mesmo assim, os números de casos de violência continuam crescendo. 

Procurar uma delegacia especializada e realizar um boletim de ocorrência, ou 

ligar para a Central de Atendimento através do número 180. A denúncia é anônima e 

o serviço funciona 24 horas. A denúncia pode ser realizada pela vítima ou por alguém 

próximo a ela. A vítima também pode ligar para a polícia, no 190. Além disso, o 

número 100 está disponível como um disque-denúncia que auxilia em casos de 

agressões sexuais contra crianças e adolescentes, pornografia infantil e tráfico de 

mulheres.  

A Central de Atendimento à Mulher disponibiliza informações sobre a 

legislação, assim como, atendimento psicológico, jurídico e social à vítima. Além de 

guiar as vítimas sobre o que fazer. Desde 2014, o aplicativo Clique 180 apresenta 

informações sobre a Lei Maria da Penha. 
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2.2. Pandemia e a violência contra mulher 

A Covid-19 se tornou um acontecimento universal e muitos desdobramentos 

estão sendo pesquisados e publicados pela mídia. A violência contra a mulher é um 

desses desdobramentos que a pesquisadora vem acompanhando e tal 

contextualização se fez necessária à construção do problema de pesquisa, uma vez 

que o acontecimento - conceituação e referências sobre acontecimento estão no item 

3.1 - está presente no dia a dia do jornalismo. Sabe-se que para um acontecimento 

ser veiculado em um jornal, ele passa por critérios de noticiabilidade e tem um foco 

definido, ou tem seu assunto delimitado, tendo assim um enquadramento. 

A doença começou na cidade de Wuhan, na China, em uma época de muitas 

festas, já que era quase a virada de 2019 para 2020. Sabia-se, pelas notícias do 

período de jornais mundiais, que muitas cidades tiveram suas fronteiras e aeroportos 

fechados porque em poucos dias vários estados da China estavam com casos. Os 

governos começaram a aferir a temperatura da população na rua, os hospitais tiveram 

modificações para poder atender aos casos, que não paravam de aumentar dia após 

dia.  

 Assim como na China, países do continente asiático logo registraram casos de 

infecção pelo Coronavírus. Gradativamente, mas em questão de semanas, a Europa 

também passou a ter casos, sendo o epicentro da doença a Itália. O vírus também se 

espalhou para o continente Americano, infectando o norte, centro e sul. A 

Organização Mundial da Saúde declarou que o vírus era uma emergência global no 

dia 30 de janeiro de 2020 e só declarou como pandemia no dia 11 de março de 2020. 

Durante esse intervalo de tempo, milhares de pessoas morreram no mundo inteiro 

com a doença. Cada dia, as notícias eram desesperadoras. No dia 16 de abril de 2020 

o portal Uol publicou a seguinte chamada: Coronavírus: Itália registra aumento de 

mortes pelo 3º dia consecutivo. No conteúdo da notícia, o anúncio de 525 mortes em 

24 horas, chegando a 22.170 óbitos pelo Coronavírus. Cada dia o número subia, 

sendo registrado mais de 800 mortes num único dia. 

 O Brasil também registra seus recordes de falecimentos por Covid-19. No dia 

12 de maio de 2020 foram confirmadas 881 mortes em um único dia. Em 21 de maio 

um novo recorde de 1.188 mortes em 24 horas, conforme o portal Terra. Decretos e 

normas foram criadas para realizar um isolamento social da população e evitar 

aglomerações. Empresas, escolas, universidades, serviços de comércio, bares, 
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casas noturnas, restaurantes, clubes, academias, salões de beleza e barbearias, tudo 

foi fechado em um primeiro momento, ficando só serviços essenciais como mercados, 

farmácias e hospitais. Mas após discussões sobre uma possível crise econômica (e 

isso é assunto para uma nova pesquisa e não será desenvolvido neste trabalho), 

muitos prefeitos, inclusive o de Santa Maria, resolveram reabrir, de maneira gradual, 

todo esse sistema, colocando em risco milhares de pessoas e de fato mostrando um 

aumento gradativo de casos diariamente. O transporte coletivo teve seus horários 

reduzidos e a aglomeração que era para ser evitada começou a se formar nas 

paradas e dentro dos veículos. Muitas questões mudaram. A maneira de dar aulas, 

as reuniões, o modo de trabalhar, inúmeras funções foram modificadas. Ou porque 

estão sendo realizadas de maneira remota, ou porque precisaram se reinventar para 

conseguirem seguir em frente. Mas o que não mudou foi a violência contra a mulher. 

Ela aumentou consideravelmente.  

A pandemia trouxe a discussão da violência contra a mulher em tempos de 

confinamento paras as rodas de conversa. Jornais em todo o Brasil todo veiculando 

notícias sobre o aumento da violência contra a mulher dentro de suas próprias casas, 

onde se julgava ser o local mais seguro para que elas se protegessem do vírus, junto 

da família. Mas as notícias online de jornais como Folha de São Paulo, Brasil de Fato, 

Rede Brasil Atual e tantos outros que se pode acompanhar pela internet durante a 

pandemia, mostraram o lado contrário desse cenário. Uma das principais manchetes 

de violência contra a mulher do site G1 diz que “Casos de violência doméstica no RJ 

crescem 50% durante confinamento”, já no site Uol, a manchete é “Coronavírus: 

Violência doméstica cresce em 50% na quarentena do Rio de Janeiro”, Na Revista 

Fórum pode-se ler a seguinte chamada “Violência doméstica cresce 50% no Rio de 

Janeiro durante isolamento”. Outros portais também trazem chamadas parecidas com 

ênfase do aumento de 50% dos casos de violência, inicialmente no Rio de Janeiro. 

Isso é preocupante. Muitas campanhas para a denúncia dessa violência foram criadas 

por Tribunais de Justiça de todo o Brasil. Em uma pesquisa rápida na internet - 

também inevitável não falar dela, em razão do momento vivido - pode-se ver que as 

primeiras campanhas e as com maior destaque para o número de denúncia são das 

regiões norte e nordeste do Brasil. Também é possível perceber a demora que o TJ-

RS teve em realizar sua campanha contra a violência doméstica. Mas não foi só o 

Brasil que viu os números da violência crescer. O Chile criou palavra-chave para que 

as mulheres violentadas pudessem e possam denunciar a agressão. Esse método 
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também foi usado pela Espanha e Argentina. As mulheres que se sentirem 

ameaçadas vivendo numa situação de violência doméstica ou vejam que suas vidas 

estão em risco podem ir as farmácias das cidades e falar a palavra-chave que os 

funcionários irão encaminhá-las direto para os canais de comunicação responsáveis, 

no caso do Chile, o Ministério da Mulher.  

Em Santa Maria, redes de proteção foram criadas e divulgadas no jornal 

impresso local e também estão disponíveis no site da prefeitura. Uma delas é o 

Disque Covid Acolhe Mulher que atende pelos números (55) 3220-8440 ou (55) 9 

9974-1090. A iniciativa do Dique Covid é da Universidade Federal de Santa Maria e 

foi criado com o objetivo de que a população não precisasse ir até os postos e 

hospitais da cidade para não se contaminar e não contaminar ainda mais pessoas 

com o Coronavírus. Após quase um mês de funcionamento, via atendimento 

telefônico, viu-se a necessidade de abrir um canal para apoiar e acolher mulheres 

vítimas da violência, através do projeto 50-50 e do Observatório dos Direitos 

Humanos da UFSM. Quem estará ligando para pedir ajuda escutará do outro lado da 

linha uma voz amiga, porque todas as voluntárias do Disque Covid Acolhe Mulher são 

mulheres das mais diversas áreas do conhecimento: psicólogas, advogadas, 

professoras, enfermeiras e assistentes sociais vão ajudar mulheres que são vítimas 

da violência doméstica. Telefones como o do Ministério Público do Rio Grande do Sul 

(55 3222-9049); a Delegacia de Polícia de Pronto Atendimento (55 3222-2858), a 

Escuta Lilás (0800 541 0803) e a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

(55 3222-9646) estão disponíveis para atender as denúncias de violência. Além disso, 

existem dois telefones para denúncia direto com a polícia: 180 e 190. Mas quando 

usar um e quando ligar para o outro? Bom, o número 190 é para quando a violência, 

a agressão está acontecendo no momento, tem a emergência do caso, tem a 

possibilidade do flagrante. Já o 180 é para quando você, que é vizinha, amiga, colega 

de trabalho e você, mulher que sofre essa violência há bastante tempo, possa ligar e 

ser atendida.  

Uma pesquisa dos Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, da Faculdade de Medicina da Universidade Estácio de Sá, do Instituto 

de Nutrição da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e do Instituto Nacional de 

Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira da Fundação 

Oswaldo Cruz, constatou que as limitações financeiras, insegurança generalizada, o 

aumento de trabalho doméstico, incluindo o cuidado feminino das crianças, pessoas 
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idosas e doentes da casa, encorajam os abusadores, dando-lhes poder e controle 

adicionais sobre as mulheres, iniciando assim, e/ou seguindo, a violência doméstica. 

Ainda segundo a pesquisa denominada “A violência contra mulheres, crianças e 

adolescentes em tempos de pandemia pela COVID-19: panorama, motivações e 

formas de enfrentamento:  

A busca por ajuda, proteção e alternativas está prejudicada devido à 
interrupção ou diminuição das atividades em igrejas, creches, escolas 
e serviços de proteção social, bem como pelo deslocamento das 
prioridades dos serviços de saúde para as ações voltadas à 
assistência aos pacientes com sintomas respiratórios e casos 
suspeitos e confirmados de COVID-19. Esses fatores contribuem de 
modo a favorecer a manutenção e o agravamento das situações de 
violência já instaladas (Marques et al, 2020). 

Ou seja, em razão do confinamento dessa mulher com seu agressor, o pedido 

por ajuda se torna cada vez mais difícil, é por isso que campanhas para que vizinhos 

e vizinhas cuidem uns dos outros se perpetuou com tamanha força, em uma tentativa 

de combater, também, nesse momento, a violência contra a mulher - e nesse caso os 

filhos, filhas, pessoas idosas e/ou doentes da casa, que presenciam todas essas 

agressões. 

Em vários locais do Brasil o ditado “em briga de marido e mulher eu meto a 

colher” ganhou força com a campanha mostrando que a minha, a sua, a nossa vizinha 

não está sozinha nesse momento. Até mesmo o aplicativo de compras de uma grande 

loja do Brasil criou um código para que a mulher possa denunciar a violência da forma 

mais segura possível. Conforme notícia veiculada pelo jornal ESTADÃO, de São 

Paulo, essa mesma empresa viu as denúncias de violência contra a mulher crescerem 

em 400% e a denúncia de forma interna (quando colegas percebiam uma situação de 

violência entre eles) diminuir em 50%. Um vídeo silencioso2 também foi gravado, 

como forma de apoio para essas mulheres que estão sofrendo a violência doméstica. 

O Instituto Maria da Penha também realizou uma campanha, falando sobre a violência 

contra a mulher em tempos de pandemia. No vídeo3, três colegas de trabalho estão 

esperando uma quarta colega para iniciar uma reunião. Quando ela entra na vídeo-

chamada, a chefe a elogia e é possível ver o desconforto que essa trabalhadora, 

porque quando ela vai explicar o motivo de estar arrumada, o marido aparece atrás 

dela bebendo. A outra colega percebe algo estranho e conversa com ela, de maneira 

privada. Ela então relata que o marido bateu nela e pediu ajuda. Logo é possível ouvir 

                                                
2 Link para o vídeo: https://www.facebook.com/carinhosa.amiga.9/posts/2797901733597028 
3 Link para o vídeo: https://www.facebook.com/InstitutoMariadaPenha/posts/3111644992190097 

https://www.facebook.com/carinhosa.amiga.9/posts/2797901733597028
https://www.facebook.com/InstitutoMariadaPenha/posts/3111644992190097
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o interfone da mulher, vítima da violência, tocando e ela atende dizendo que ele já vai 

descer. Quando o marido sai, a colega de trabalho interrompe a reunião dizendo para 

ela trancar tudo e ver se era mesmo a polícia. O final do vídeo é da vítima sentada 

em frente ao computador com as mãos no rosto chorando e ouvindo a colega de 

trabalho dizer que estão juntas e que isso acabou. Sabemos que a realidade é 

diferente. A polícia, em muitos casos demora para atender a ocorrência, pessoas 

próximas não querem se envolver. E por esses e outros motivos vemos que a mulher 

segue na situação de violência.  

Matérias orientando mulheres onde pedir ajudar em época de pandemia 

também foram publicadas assim como matérias com a seguinte chamada: A guerra 

contra o Coronavírus no Brasil tem nome de mulher. Isso porque nos hospitais 

existem mais enfermeiras que enfermeiros. Um estudo chamado de Relação Anual 

de Informações Sociais, de 2019, descobriu que elas são maioria no mercado de 

trabalho de serviços essenciais. Na saúde, que emprega atualmente 2,1 milhões de 

brasileiros, elas compõem 76% da força de trabalho. São 8 em cada 10 enfermeiras, 

técnicas, assistentes de enfermagem, e agentes comunitárias da saúde, 7 em cada 

10 fisioterapeutas respiratórias. 

O feminicídio, também objeto desta pesquisa em sua abordagem pelo meio 

jornalístico, é um acontecimento que se torna midiático por ser um crime contra a vida 

e contra o gênero feminino. Assim, a questão problema que norteia este trabalho é 

saber como a edição impressa do Diário de Santa Maria aborda o feminicídio em suas 

páginas nesse momento de pandemia? E, em decorrência dela, conhecer também 

que espaço essa notícia ocupa no jornal para além das páginas policiais? Que tipo 

de enunciação o jornal faz quando o assunto é feminicídio?   

Pensando nesta questão problema, foi-se atrás de referências, partindo de 

produções em âmbitos geográficos próximos da pesquisadora, até mesmo pesquisas 

realizadas mais longes, com estudos sobre jornais de Cabo Verde, como é o caso da 

pesquisa da autora Isis Cleide da Cunha Fernandes, da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, que dissertou sobre os veículos de comunicação de Cabo Verde que 

se utilizam do sensacionalismo para que se possa vender as notícias sobre 

feminicídio. Tal busca constitui o Estado da Arte explicitado no item a seguir. 
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2.3. O Estado da Arte 

 Durante a graduação, o tema feminismo ficou mais presente na vida 

acadêmica e pessoal da pesquisadora. Ela começou a buscar mais sobre o 

movimento com leituras, idas à eventos, conversas com outras mulheres, debates, 

mais leituras e, assim, começou a realizar trabalhos e análises sobre o conteúdo em 

determinadas disciplinas com foco em temáticas sobre o feminismo e suas 

ramificações. Uma das tarefas, na disciplina de Teorias da Comunicação II, por 

exemplo, foi fazer a análise de discurso do artigo chamado “Por que legalizar o 

aborto?” escrito por Ana Maria Costa (2012). No texto, ela faz a crítica aos grupos 

religiosos que preferem defender o Estatuto do Nascituro do que interceder pela 

saúde da mulher. Com o estudo do texto da autora, pode-se perceber que uma das 

principais causas de o aborto ainda ser considerado crime é que o Estado não é de 

todo, laico. A religião domina as bancadas políticas. 

Outro trabalho analítico desenvolvido foi sobre o Direito das Gestantes, 

realizado em conjunto com a colega Larissa Essi, já bacharel em Jornalismo pela UFN 

- Universidade Franciscana. Nesse processo, contextualizou-se o debate de gênero, 

o feminismo, bem como sobre leis que protegem mulheres das violências de gênero 

e domésticas. Mas o foco era a legislação que resguarda as gestantes no ambiente 

de trabalho. Larissa e eu discorremos a respeito das mudanças para as gestantes na 

CLT e o quanto elas eram extremamente prejudiciais à mulher que estava gerando 

uma nova vida, visto que grávidas em ambientes insalubres permanecem nesses 

locais e podem passar a seus fetos doenças que não teriam caso fossem retiradas 

desses espaços.  

Um último trabalho realizado sobre temática envolvendo o feminismo foi na 

disciplina de Jornalismo Investigativo, onde está pesquisadora, em conjunto com a 

acadêmica Milena Dias, realizou um estudo sobre violência doméstica para a 

produção de uma reportagem. Nela, foi abordado o que é violência doméstica, 

mostrado os seus dados, explicado como funciona a Lei Maria da Penha e também 

como a mulher pode denunciar os abusos sofridos, além de trazer relatos de duas 

mulheres que sofreram a violência doméstica.  

As pesquisas feitas para o Estado da Arte foram realizadas no LAPEC - 

laboratório de pesquisa em comunicação - da Universidade Franciscana (UFN), no 

google acadêmico e nos anais do Intercom. Se encontrou, pela palavra-chave 
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FEMINICÍDIO, vários trabalhos feitos nas mais diversas áreas do conhecimento. 

Comunicação, Enfermagem e Direito tiveram mais publicações sobre o assunto em 

suas abordagens. Se utilizou desses trabalhos para ver conceitos sobre o feminicídio, 

a legislação vigente para o crime e até mesmo para se ter uma leitura humanizada de 

artigos e teses, além de o momento de realizar as análises dessas notícias. Além de 

todos esses trabalhos, também serão usados cinco teses, dissertações e trabalhos 

de conclusão de curso como base e padrão na maneira de escrever, autores 

utilizados, formas de realizar as análises e a abordagem desses no jornalismo 

impresso, sendo contextualizada para o jornal local.   

As pesquisas encontradas vão ajudar a contextualizar assuntos como violência 

de gênero; machismo; feminismo; a terminologia da palavra Feminicídio; 

sensacionalismo; Lei do Feminicídio; e também o contexto de onde parte a violência 

contra a mulher, como os locais que ela é violentada - se é em casa, quais as partes 

do corpo, quais os bairros de maior incidência da violência sofrida. Deseja-se verificar, 

através das informações passadas no texto, o contexto que envolvem a violência e a 

morte dessa mulher. Isso é, se ela já vinha sofrendo ameaças, se estava separada 

do responsável de sua morte, dentre outras informações que se pretende colher nas 

matérias. Esses dados podem ajudar a verificar se alguns crimes são abordados com 

mais importância que outros.  

O trabalho de conclusão de curso da egressa da Universidade Franciscana 

(UFN) Caroline Costa, será importante na construção de referências e modelos para 

a pesquisa de autores e também de maneiras de se fazer a pesquisa sobre o assunto, 

visto que se constatou que a autora foi a única a realizar esse tipo de trabalho na 

instituição de ensino, em pesquisa ao blog do LAPEC, do curso de jornalismo da UFN. 

Ela abordou o tema nas redes sociais do jornal Folha de São Paulo e no Gaúcha ZH. 

O trabalho final de graduação de Costa foi intitulado “Morta por ser mulher: uma 

análise da abordagem de notícias sobre casos de feminicídio”. A pesquisadora 

chegou à conclusão de que casos de feminicídio são noticiados com frequência pela 

mídia, no entanto os textos jornalísticos carecem de contextualização e 

aprofundamento sobre o tema. Além disso, o trabalho de Costa revela que os meios 

de comunicação tratam o feminicídio como um crime qualquer. Segundo a autora, os 

veículos de comunicação desconsideram que:  

(...) violência contra a mulher deve ser tratada a partir de uma 
perspectiva sociocultural, que envolve aspectos relacionados à 
educação e a mudança de atitudes e comportamentos machistas de 
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uma parcela da sociedade que naturaliza a subordinação feminina e 
preconiza o homem como superior perante a mulher (Costa, 2018, 
p.85). 

Como já mencionado na justificativa, acredita-se ser importante a escolha 

desse tema, visto que se quer ajudar os jornais a melhorarem o modo que tratam o 

feminicídio em suas páginas. Tem-se por objetivo verificar como o feminicídio é 

abordado no jornal Diário e, em decorrência disso, auxiliar na desconstrução das 

maneiras como as informações vão parar nas páginas policiais e outras que retratam 

as mortes, inúmeras vezes violentas. Pretende-se evidenciar a forma que os casos 

são tratados em Santa Maria, ou seja, localmente, já que, com o trabalho de Costa, 

pesquisou-se casos noticiados por dois jornais que são de capitais brasileiras, um do 

Rio Grande do Sul e o outro de São Paulo.  

Além do trabalho da egressa Caroline, serão utilizados mais quatro trabalhos 

de embasamento para saber os autores, e linhas a serem seguidos. Dois desses 

trabalhos são do norte/nordeste do país, os outros dois são da região sul, sendo que 

um deles analisa Cabo Verde, também norte do país. Ao realizar a pesquisa de 

trabalhos relacionados, se pode notar que inúmeros deles foram realizados no norte 

do país. As estatísticas na região assustam, assim como a maneira que o feminicídio 

é retratado. Muitos jornais querem vender e não importa o respeito com a família, 

quem vence nessa batalha é o sensacionalismo, segundo o livro Sobre a Televisão 

de Pierre Bourdieu. Esses estudos científicos foram elencados devido a suas 

particularidades da abordagem do feminicídio dentro do campo da comunicação.  

No trabalho de Isis Cleide da Cunha Fernandes, da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, denominado Representação da Violência de Gênero contra a 

mulher nos jornais de Cabo Verde: uma análise de conteúdo de A Semana, A Nação 

e Expresso das Ilhas a pesquisadora retrata como os jornais fomentam a violência de 

gênero com seus títulos, fotos e o material gráfico utilizado nas páginas que tratam 

sobre a violência contra a mulher. A tese da autora é clara ao afirmar que os veículos 

de comunicação de Cabo Verde se utilizam do sensacionalismo para que se possa 

vender as notícias sobre feminicídio. A pesquisadora se utiliza de teorias do 

agendamento e também da construcionista, além da análise de conteúdo, para que 

possa falar sobre o que pesquisou e dizer como isso afeta na vida e rotina da 

comunidade cabo-verdiana.  

Já na pesquisa de Isabella Silva de Freitas Mariano, da Universidade  Federal 

do Espírito Santo, denominada Jornalismo, Narrativas e Discursos: Um estudo sobre 



26 
 

 

Feminicídio no Jornal A Gazeta, a autora retrata em sua dissertação os conceitos de 

feminicídio, narrativa e discursos para compreender de que maneira as vítimas de 

feminicídio do Espírito Santo são colocadas nas páginas do jornal analisado. Ela 

também abordou a maneira que o jornalismo contribui para a constituição do 

feminicídio como um problema social e a conceituação de violência de gênero, além 

de ter escolhido quatro casos do crime que aconteceram com mulheres de classes 

sociais, profissões, idades e momentos de vida diferentes para analisar a maneira 

que esses casos repercutiram no jornal já citado. Para o trabalho, Isabella se utilizou 

de técnicas como a hermenêutica de profundidade para realizar sua pesquisa.  

A outra pesquisa que será utilizada de modelo para essa é a de Aléxia Silva 

Saraiva, da Universidade Federal do Paraná, com o trabalho de conclusão de curso 

intitulado Não é por amor: o enquadramento noticioso de feminicídios na Tribuna do 

Paraná. A pesquisadora realizou uma análise de matérias, entre os anos de 2014 a 

2016, pelo método de News Frames, para verificar um ano antes e um ano depois da 

Lei do Feminicídio, aprovada em 2015. Ela também desejou verificar as constantes 

entre o tratamento deste crime pela imprensa sensacionalista. Conforme afirma 

Aléxia, verificou-se a predominância do enquadramento de crime passional 

naturalizado pela apresentação noticiosa, atrelado ao tratamento dos feminicídios 

como casos pontuais e descontextualizados da violência de gênero. 

A quinta e última dissertação que será utilizada de modelo neste trabalho é de 

autoria de Bárbara Nascimento de Oliveira, da Universidade Federal do Sergipe, 

denominada Além dos Boletins de Ocorrência: análise das narrativas midiáticas sobre 

a violência contra a mulher nos impressos Super Popular e Jornal da Cidade. Em seu 

estudo, Bárbara se utilizou da Análise de Conteúdo para verificar as 125 notícias que 

foram publicadas nos jornais, já citados, nos meses de julho, agosto e setembro de 

2013. Um dado alarmante e preocupante, visto que 125 notícias sobre violência 

contra a mulher foram publicadas em três meses. A conclusão que a autora chegou 

foi que, assim como as outras pesquisas já citadas nessas referências, precisa se 

realizar um jornalismo menos sensacionalista com a temática da violência contra a 

mulher e feminicídio e se tem a necessidade de um tratamento midiático mais 

cuidadoso e reflexivo, de acordo com a palavras de Bárbara.  

Os trabalhos que também serão utilizados nesta pesquisa trazem dados 

analíticos sobre quem são as vítimas, onde elas foram atingidas (partes do corpo, 

casa, vilas e/ou bairros), além de explicações sobre a violência contra a mulher, o 
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conceito de feminicídio e a diferença para um simples homicídio, mas um crime não 

menos chocante. Também se pode perceber nas teses e dissertações que serão 

utilizadas como o tratar dos casos de feminicídio em um jornal impresso pode fazer 

com que o crime vire um escândalo ou simplesmente passe batido e como as notícias 

do jornal agendam as conversas rotineiras nas comunidades. Alguns trabalhos 

utilizados vão nortear o início da introdução dessa pesquisa. Outros irão auxiliar no 

sentido de referências bibliográficas para a teoria, além de apontar quais sites 

referências em pesquisa de dados sobre os feminicídios e violência contra a mulher. 
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3. QUADRO DE REFERÊNCIAS TEÓRICAS 

Após o percurso explicitado anteriormente, neste capítulo se faz o acionamento 

teórico situando os conceitos utilizados neste trabalho. Será dissertado, ao longo 

desse capítulo, conceituações que auxiliam nas análises dos conteúdos das notícias 

e artigos de opinião no item 4.  É o caso do Jornalismo Impresso, Acontecimento 

Jornalístico, da Teoria do Agendamento, das Relações de Gênero, da Violência de 

Gênero com base nos autores Clóvis Rossi (1980); Maurice Mouillaud (2002); Jane 

Márcia Mazzarino (2007); Nilson Lage (1998) e (2004); Pery Cotta (2005); Nelson 

Traquina (2005); Edson Fernando Dalmonte (2011); Lucélia Braghini (2000) e 

Heleieth Iara Bongiovani Safiotti (2004).  

3.1.  Sobre o Jornalismo Impresso e o acontecimento jornalístico 

Como diria Rossi (1980), jornalismo, independente de qualquer definição 

acadêmica, é 

uma fascinante   batalha   pela   conquista   das   mentes   e   corações   de   seus   

alvos: leitores, telespectadores   ou   ouvintes. A profissão se utiliza, segundo Rossi, 

de uma arma de aparência inofensiva: a palavra. Além disso, Rossi também reforça 

a ideia de que a imprensa pode não conseguir dizer às pessoas como pensar, mas 

consegue dizer ao seu público sobre o que pensar, como articula Mazzarino (2007), 

sobre a Teoria do Agendamento, que logo será falada. 

O jornalismo não é tido como um gênero narrativo, mas sim como um gênero 

informacional. Nilson Lage (1998), em seu livro “Estrutura da Notícia”, declara a 

diferença entre narrativas e informações/exposições. O autor afirma que a narração 

é colocada em ordem de acontecimento dos fatos. Já as informações são colocadas 

por ordem de importância. Segundo ele, (p. 20) se considerarmos a tradição oral, 

mais antiga e mais corrente, veremos que a ordenação dos eventos por ordem 

decrescente de importância ou interesse é bem mais comum do que a temporalidade 

da sequência. Para o autor, (p. 21) os eventos estarão ordenados não por sua 

sequência temporal, mas pelo interesse ou importância decrescente, na perspectiva 

de quem conta e, sobretudo, na suposta perspectiva de quem ouve.  Por isso, para 

os jornalistas, é tão importante a sequência do lead. Ainda mais em casos como 

notícias de feminicídio, onde a urgência é de informar que uma mulher foi morta pelo 

crime de gênero. O lead é a resposta de seis perguntas básicas: o que?; quem?; 

quando?; onde?; como? e por que?. Ele tem o objetivo de repassar ao leitor as 
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principais informações da notícia logo no primeiro parágrafo, assim como facilitar o 

processo de edição e diagramação, leitura rápida e de dividir o espaço jornalístico do 

publicitário.  

Em outro livro, Lage (2004) afirma, no capítulo intitulado “Escolhas Léxicas e 

Gramaticas”, que o produtor é o responsável pela escolha das palavras. O autor diz 

que quanto mais coloquial for a linguagem, mais eficiente será a comunicação (p. 72). 

É o que se objetiva observar na linguagem das notícias do jornal impresso referente 

ao que vai se estudar/analisar sobre o feminicídio nas páginas de jornal impresso. 

Lage também afirma que mesmo que os veículos usem expressões coloquiais de 

criação recente, o fundamental no jornalismo é a linguagem, aquela possível no 

ambiente solene e também na situação coloquial (p. 74).  

Em acordo com o pensamento de Lage, o autor Pery Cotta (2005), diz que há 

técnicas na linguagem escrita do jornalismo, para o uso correto da palavra em seu 

exato significado. Para ele, o domínio da palavra correta e a exatidão em mostrar as 

coisas fazem do jornalista um profissional influente na consciência crítica e social de 

uma comunidade (p. 20). Além disso, Cotta também disserta sobre a maneira que o 

repórter deve agir ao apurar uma informação. Ele declara que um bom profissional 

deve apurar fatos, sem julgamentos prévios e, sempre que possível, de forma 

“imparcial”, ouvindo todos os lados da questão. Mas o autor alega que a 

imparcialidade é outro mito no jornalismo, pois toda a matéria passa pela escolha da 

pauta - dentro da linha editorial - e também é influenciada por outra escolha, a do 

público-alvo (p. 58).  

O autor também afirma que a pura e simples exposição dos fatos e o natural 

encadeamento narrativo dos acontecimentos já permite ao leitor aquela possível visão 

crítica e esclarecedora (p. 59). Conforme declara Cotta, não se precisa colocar 

opinião explícita em notícias que devem ser somente informativas. Para isso, se tem 

locais como artigos e colunas opinativas e pessoas treinadas como colunistas, 

articulistas e/ou colaboradores convidados das empresas de comunicação.  

Mouillaud (2002) também fala sobre o jornalismo impresso, em análises, 

fazendo referência para termos como dispositivos, fato e sentido. Isto é, o jornalismo 

tem divisões para que se possa compreendê-lo. Conforme o autor, os dispositivos 

são encaixados uns nos outros. Com isso, se pode afirmar que o jornal está, nas 

palavras dele, em perpétua modificação. De acordo com Mouillaud (2002), ele (jornal) 

pertence à rede de informações que começou a tecer-se em torno do nosso globo no 
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século passado e que o envolve em um fluxo imaterial. Em suas análises, Mouillaud 

(2002) disserta sobre: 

(...)produzir uma informação supõe a transformação de dados que 
estão em estado difuso, em unidades homogêneas. Um processo que 
não é propriedade da mídia. Está apenas representa o fim de um 
trabalho social, uma formação que começa a montante dos aparelhos 
propriamente da mídia. A visibilidade é apenas um dos múltiplos 
operadores pelos quais a sociedade se torna visível a si própria. (p. 
42. 2002). 

  Mouillaud (2002) explica, também, o processo de visibilidade pelo 

enquadramento das notícias. Isto é, para ele, o quadro determina o que deve ser visto. 

O que fica fora do campo, sai do quadro, sai do enquadramento, não é noticiado. Mais 

do que o enquadramento, o autor reflete também sobre o acontecimento. Sem ele 

(acontecimento - que será falado na sequência do texto) não tem enquadramento.  

Para seguir dissertando sobre o jornalismo impresso, também citamos o 

jornalista Clóvis Rossi (1980). O autor reflete sobre a forma que as informações são 

passadas das fontes para os profissionais do jornalismo. Isso é, Rossi (1980) afirma 

que o profissional deve cuidar o que o entrevistado lhe comunica para que o repórter 

não seja um mero reprodutor de informações. Para que isso não ocorra, o jornalista 

deve, sim, se munir de conhecimento sobre os casos e situações os quais pretende 

noticiar para não ficar apenas com uma fonte (1980, p. 50) e, no caso de feminicídios, 

é importante ouvir as fontes oficiais, assim como familiares e vizinhos.  

Outro fator considerável é a questão dos jornalistas especializados em certos 

setores/editorias, ou o que Rossi (1980) diz ser background, visto que, ainda 

conforme ele, somos conhecidos - os jornalistas - por sermos sujeitos que sabem 

pouco de muitas coisas (p. 71). Se Rossi (1980) afirma que devemos ouvir não 

somente fontes oficiais para nos munir de conhecimento, para Nilson Lage (1998), 

essa afirmação não cabe. O autor não concorda em escutar familiares e vizinhança 

de vítimas de crimes, no caso dessa pesquisa, o feminicídio. Ele afirma que o trato 

emocional com assuntos que projetam aspirações e angústias das grandes massas, 

gerou o que se chama de imprensa sensacionalista - competitiva, voltada para a 

coleta de informações a qualquer preço, e eventualmente, mentirosa (p. 14). 

Em um artigo do Intercom, Medeiros et al., 2015, fazem relação do trato com 

as fontes no livro O jornalista e o assassino, escrito por Janet Malcolm, jornalista 

estadunidense. Neste trabalho o grupo se propôs a discutir a relação entre fonte e 

repórter, do médico McDonald, acusado de matar toda a família, com o jornalista 
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McGinnis, que se aproveitou das informações exclusivas de sua fonte para fazer 

julgamento do moral e de valor sobre o médico, além de elevar seu nome e tentar 

conseguir dinheiro. No artigo, os autores citam Tófoli (2008), Bucci (2000), 

Christofoletti (2008) e Karam (1997) como fontes principais para confirmar o que a 

escritora Malcolm afirma em seu livro. Para Bucci, o jornalista e escritor rompeu com 

a ética quando se deixou levar pelo poder: 

Exigir que ajam com responsabilidade social e com consciência, que 
não abusem do poder de que estão investidos, que não se valham 
dele para destruir reputações e para deformar as instituições 
democráticas é exigir que o espírito que se encontra na origem do 
jornalismo não seja corrompido (BUCCI, 2000, p. 11). 

Bucci (2000), em seu livro, também questiona a ética do jornalismo de grandes 

empresas e seus jornalistas. Segundo ele,  

(...)a ética jornalística não se resume apenas a uma normatização do 
comportamento de repórteres e editores; encarna valores que só 
fazem sentido se forem seguidos tanto por empregados da mídia 
como por empregadores – e se tiverem como seus vigilantes os 
cidadãos do público. A liberdade de imprensa é um princípio 
inegociável, ele existe para beneficiar a sociedade democrática em 
sua dimensão civil e pública, não como prerrogativa de negócios sem 
limites na área da mídia e das telecomunicações, em dimensões 
nacionais e transnacionais. (BUCCI, id, p. 12). 

 Por isso, além do profissional seguir a ética jornalística, é importante que ele 

tenha a consciência de que necessita, apenas, passar a informação ao seu leitor, 

visto que é esse o papel de um jornalista: informar e não fazer juízo de valor sobre a 

notícia em que está a passar aos leitores.  

Voltando para Mouillaud (2002), é necessário trazer um conceito sobre o que 

já chamamos de acontecimento jornalístico. Para o pesquisador, o conceito de 

acontecimento da mídia se encaixam em formas que já são construções do espaço e 

do tempo. Essas, por sua vez, formam um ciclo de ocorrências que se repetem. O 

acontecimento necessita de um espaço e de um tempo para ser. Esses elementos 

definem as áreas e os momentos/durações do acontecimento, que por sua vez, 

estabelecem a natureza e a forma do acontecimento. Para que um acontecimento 

seja veiculado em um jornal, ele passa por critérios de noticiabilidade e tem um foco 

definido, ou tem seu assunto delimitado. Ou seja, o tempo, o espaço, as áreas, o 

momento, a natureza e a forma definem em qual editoria o acontecimento se encaixa 

e a sua duração naquele meio de comunicação.  

Segundo Mouillaud (2002), cada fato tem um lugar (natureza) de onde veio e 

uma maneira (forma) de existir. Além disso, os acontecimentos acabam tendo limites 
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(enquadramentos), que não tem um único significado. Inúmeras vezes a mídia, além 

de falar o acontecimento, costuma falar do e sobre o acontecimento, ou seja, faz uma 

polissemia do acontecimento e emite valor daquilo que noticia.  

Mouillaud (2002) também, traz em suas análises, a questão de território, 

habitante e do leitor de jornal. Para o autor, o veículo de comunicação, por mais 

universal que seja, usando o exemplo do jornal Le Monde, não pode despir-se nunca 

de da diferença do próximo e do distante, isso é, segundo o pesquisador, a ordem 

que situa os acontecimentos e a área que lhes atribui são subordinadas do fato de 

pertencer a um território. Conforme afirma Mouillaud (2002), os acontecimentos 

locais, nacionais e internacionais não têm o mesmo tratamento de escala dentro do 

jornal. Por isso, o pesquisador analisa o veículo como um mapa, onde se tem editorias 

como esporte, cultura, geral, política, polícia, estado, país e mundo. Isso porque o 

jornal também tem um público variado que perpassa os olhos pelos títulos das 

matérias, sem se importar qual é a primeira e qual é a última. O leitor é quem decide 

qual vai ler e a ordem em que vai ler, o que lhe interessar. Outro ponto importante 

que Mouillaud (2002) coloca em seu texto é a respeito de afetações nos centros e 

periferias. Isso é, conforme a projeção escolhida, os enquadramentos dados para a 

notícia, afetam as superfícies e os lugares - os centros e periferias - já que todos os 

jornais possuem projetos editoriais e gráficos. Ou seja, diretrizes, segmentos, linhas 

a serem seguidas.  

O acontecimento também tem ligação com o tempo histórico passado e atual, 

o que se chama de atração gravitacional. Mouillaud (2002) diz que é no presente que 

a atualidade encontra seus meios para que possa ser publicada e discutida. Além 

disso, a mídia também tem a necessidade de realizar traduções sociais de 

acontecimentos, principalmente nos científicos, isso porque, de acordo com Mouillaud  

(2002), as descobertas científicas não podem se tornar acontecimentos, mas, sim, 

sua tradução em acontecimento já transformado em mídia de um artigo para uma 

revista, ou coletiva de imprensa, ou comunicado. Já Silverstone (1996) diz que se a 

realidade não for mediada, raramente consegue passar pelas redes de mediatização, 

tornando-se o que nessa pesquisa vamos chamar de não-acontecimento, visto que 

ficou fora da mídia. Isto é, o acontecimento se torna jornalístico quando é midiatizado, 

veiculado. Também se pode falar do não-acontecimento quando a violência contra a 

mulher não ganha as páginas dos jornais, se pode dizer que é um não-acontecimento 
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e, por muito tempo, nem a violência contra a mulher nem o próprio Feminicídio foram 

visibilizados na mídia.  

Ainda acompanhando a perspectiva de Mouillaud (2002), o acontecimento é o 

todo, sem ter um campo definido. Ele passa a ser de um assunto ou outro pelo 

enquadramento que o jornalista o encaixa, pela sua delimitação na notícia e pelo local 

que ocupa no jornal. Para o autor, o acontecimento só o é no plural, não vem sozinho, 

no singular. Pode ter inúmeros sentidos e significados. O acontecimento vem de 

encontro, ou não, do agendamento -  que será tratado no próximo tópico - de uma 

pauta em um veículo de comunicação e/ou na sociedade. Ou seja, o agendamento 

pode dar visibilidade, reconhecer publicamente, ampliar o acontecimento. Como 

também pode fazer uma nota do acontecimento e deixá-lo cair no esquecimento. O 

agendamento consegue, ainda, desdobrar o acontecimento em outros micro-

acontecimentos. Por exemplo, quando o veículo noticia o feminicídio de uma modelo 

e depois segue publicando os desdobramentos do caso, como o indiciamento do autor 

do crime, protestos por justiça feitos pela família da vítima (entende-se vítima a mulher 

que foi morta). O acontecimento tem tempo para ser publicado. Quando notícia factual 

costuma render outros desdobramentos sobre o assunto, como no exemplo dado 

acima. Alguns acontecimentos podem voltar para mídia de um dia para o outro, já 

outros podem levar anos para retornarem. Em Santa Maria, todos os meses, ao 

menos um veículo de comunicação fala sobre o caso da boate Kiss. Por muitos anos 

vários jornais do Brasil não veicularam desdobramentos do caso Eliza Samudio, só 

após a soltura de seu suposto assassino é que a pauta voltou à tona.  

Outras questões que ficam à sombra das notícias de feminicídio são os 

traumas para a família, as sequelas psicológicas dos filhos (as) e/ou pessoas que 

presenciaram o crime, a situação que os próprios filhos (as) se encontram após a 

morte dessa mulher. Isso tudo também pode ser considerado um não-acontecimento, 

visto que normalmente não é veiculado.  

O acontecimento também é uma série de sentidos que mantém relação 

essencial com a linguagem - como se diz e o que se diz - integrando o cotidiano. O 

acontecimento costuma alterar a vida e a rotina de alguém em pequena, média e 

grande escala.  

Assim como a linguagem do acontecimento integra o cotidiano, a experiência 

fragmentada de vida de todo dia é cada vez mais tensionada pelas experiências e 

acontecimentos do espaço público midiatizado. Conforme Lana e França (2008), os 
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estudos como os de Wolton (1991), Silverstone, (1996), Sarlo (2000) e Martín-Barbero 

(2003) propõem investigar essa interlocução. A partir de perspectivas distintas, 

ressaltam as contradições, as relações de poder, as inúmeras operações técnicas e 

simbólicas envolvidas no processo. Os autores da pesquisa sobre cotidiano e 

acontecimento - Lana e França (2008) - ainda afirmam que na vida de todo dia – 

mediatizada pela televisão, por jornais e revistas, no contato com a Internet – é 

comum os sujeitos serem atravessados por acontecimentos diversos: distantes ou 

próximos, relacionados ou não à violência, de grande ou pequena repercussão, sérios 

ou curiosos.  

Lana e França (2008) também dissertam sobre a publicização dos 

acontecimentos pela mídia. Conforme eles, o momento tem três aspectos:  

(...)quadros compartilhados da experiência (o acontecimento se 
inscreve no espaço público que lhe confere significação partilhada por 
todos), a aparição do acontecimento (maneira como surge na cena 
pública atribui a ele individualidade) e a organização da ação pública 
(essa ação é conformada por um dispositivo especial, que tematiza e 
caracteriza a problemática dos acontecimentos) (Lana e França; 
2008; p. 9). 

 Segundo Antunes et al. (2007), para um acontecimento ser jornalístico, ele 

precisa ser capaz de produzir sentido que estabeleça contexto da sua emergência. 

Além disso, o autor também faz uma classificação onde três dimensões se articulam, 

permitindo que se identifique, relate e interprete um acontecimento jornalístico:  

“à temporalização proporcionada pela trama da narrativa; a 
perspectiva temporal verificada ao nível da enunciação e as 
referências temporais acionadas para a caracterização do 
acontecimento (...) o acontecimento está na intersecção entre um 
olhar que mostra, da instância de produção, e um olhar que vê, na 
instância da recepção.” (ANTUNES, Id, p.30). 

O pesquisador também diz que o acontecimento tem contextualização, ou seja, 

tem um de onde surge, para virar um acontecimento. Para Mouillaud, alguns 

acontecimentos têm prazos de validade, conforme o editorial do jornal e os critérios 

de noticiabilidade utilizados. Já outros acontecimentos viram agendamentos, e é 

sobre isso que vamos falar no próximo tópico. 

3.2. Teoria do Agendamento 

 O Agendamento ou Teoria do Agendamento/setting é pertinente a este 

trabalho porque se deseja mostrar o quanto esse tema entra em debate, nas rodas 

de conversa, visto que a mídia pode não conseguir dizer às pessoas como pensar, 
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mas tem uma capacidade especial para dizer ao seu público sobre o que pensar, 

conforme Traquina, McCombs e Shaw (2000, apud Mazzarino, 2007, p. 55-56).  

 Mesmo o autor Walter Lippmann caracterizando o que era agendamento, em 

meados de 1920, quem apresentou o conceito da teoria, em 1972, foram os autores 

McCombs e Shaw, de maneira mais complexas e com ramificações.   

A Teoria do Agendamento é quem dita o que é notícia nas rodas de conversa 

e na sociedade. Essa teoria foi apresentada por McCombs e Shaw, em 1972 e, ao 

longo do tempo, foi se ampliando, a partir do reconhecimento de um poder mediático, 

de acordo com Traquina (2005), isso é, tendo o jornalismo como um “quarto poder”. 

Mazzarino (2007) diz que a teoria, e os profissionais da comunicação, se baseiam por 

três tipos de agenda: a midiática, a pública e a política/governamental. A agenda 

pública, cuida de pautas que acontecem durante o dia, a semana ou mês na cidade, 

sem necessariamente ser a agenda do governo. Já o conceito de agenda midiática, 

conforme Mazzarino, é um conjunto de dados baseado em análises de conteúdo 

sobre as notícias. A agenda jornalística se refere às pautas que são debatidas no 

veículo de comunicação, seja ela impresso, digital, televisão ou rádio, e que são 

publicadas. A teoria do agendamento ou agenda setting, engloba todas as agendas 

para se dizer o que se tem em pauta no dia, na cidade, estado e mundo. O termo 

agenda, por exemplo, prioriza o que se está em alta no momento, algumas agendas 

são naturais como os desastres ambientais; já outras são agendas montadas, como 

agendas políticas. 

Além disso, conforme Dalmonte (2011), tomando-se por base os critérios de 

noticiabilidade, é possível perceber que tem mais chance de ser noticiado um fato se 

ele despertar interesse por dias consecutivos. De acordo com o autor:  

Entre uma notícia que se esgota num único dia e outra com possibilidades de 
desdobramentos imediatos, esta tem mais chance de ser veiculada. A ideia 
de despertar no leitor desejo e necessidade de retornar ao veículo de 
comunicação, para acompanhar o desdobramento dos fatos, é fundamental 
para a consolidação da narrativa diária do jornalismo (Dalmonte, 2011, p. 224).  

 Ainda de acordo com Traquina (2001), os estudos do agendamento também 

são feitos sobre a perspectiva da agenda midiática. Ou seja, são pesquisados pelo 

campo do jornalismo, ou como o autor afirma, a agenda jornalística. Para Traquina, o 

termo campo jornalístico é concebido como o conjunto de relações entre agentes 

especializados na elaboração de um produto específico conhecido como a 

informação. Já que o objetivo do jornalismo é informar, como já foi colocado no item 

sobre acontecimento.  
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 Para poder analisar o campo jornalístico, Molotch e Lester et al. (1974) 

classificam em três categorias de pessoas, posicionadas de formas diferentes perante 

a organização do trabalho jornalístico. A primeira são os promotores de notícias. 

Conforme os autores, esses são os indivíduos e seus associados que identificam um 

acontecimento como especial. Já a segunda classificação é dos news assemblers. 

Eles são definidos como aqueles que transformam ocorrências - lê-se acontecimento 

- públicas através de publicações ou radiodifusão. Os terceiros, e últimos, 

classificados são os chamados consumidores de notícia. Ou seja, são aqueles que 

assistem a determinadas ocorrências disponibilizadas pelos meios de comunicação. 

Essas três classificações auxiliaram nos estudos da terminologia do agendamento. 

Por exemplo, os consumidores de notícia são os que ajudam a construir a agenda 

pública, os news assemblers, a agenda jornalística e os promotores, constroem a 

agenda política. Cada um tem uma parte importante para poder levantar o 

agendamento e inserir o respectivo assunto dentro do meio jornalístico. Visto que, 

conforme afirma McCombs (1976), se os veículos não dizem nada acerca do fato em 

questão, é porque ele só irá existir na nossa agenda pessoal ou no nosso espaço 

vivencial.  

 Sobre essa afirmação podemos retomar a discussão do não-acontecimento. 

Isso é, o que não é ou passa não ser noticiado pelos meios de comunicação. Ou 

porque o assunto não foi pensado, ou porque sabe-se que não venderia, usando a 

informação como forma de mercadoria - como se refere Bourdieu (1997) em seu texto 

Sobre a Televisão, em que ele faz uma severa crítica na maneira sensacionalista 

como o jornalismo e a informação estão sendo tratadas. Mesmo tendo mais de 20 

anos de análises desse texto, sabe-se que o sensacionalismo da informação ainda é 

utilizado como mercadoria no meio jornalístico, ou porque também não tinha interesse 

em publicá-lo, não estando, assim, presente na linha editorial do meio de 

comunicação.  

Para esse estudo, portanto, se utiliza do conceito de agendamento como já 

mencionado acima. O veículo de comunicação costuma, em muitos locais, colocar 

nas rodas de conversa o que e do qual assunto gostaria que seu público falasse.  

3.3. Relações de Gênero 

 Gênero não determina, necessariamente, o sexo do indivíduo. A discussão 

sobre os tipos de gênero com os quais as pessoas se identificam é um campo de 
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pesquisa em desenvolvimento. Para esse trabalho, vamos utilizar de modo heurístico 

o gênero feminino - binário, cisgênero - ou seja, mulher heterossexual.  

O gênero é determinado, não só pelo sexo, mas engloba toda a gama da 

personalidade, maneiras de criação, estereótipos. A autora Braghini (2000) diz que 

desde a infância, meninos e meninas são designadas a assimilarem os hábitos e os 

gostos que caracterizam cada gênero, designados pela sociedade, bem como o papel 

que cada sexo pode ou deve exercer em comunidade. A autora ainda salienta que a 

“educação diferenciada” ocorre dentro da família, da escola, da religião e ainda é 

reforçada pelos meios de comunicação, que reproduzem e reforçam estes 

estereótipos. 

Outra autora que também estuda e conceitua gênero é Saffioti (2004). Em uma 

de suas análises, Saffioti compara os tempos contemporâneos com a Roma Antiga, 

para dizer que mesmo no século 21, ainda existem famílias chefiadas por homens 

que pensam ter autoridade sobre a vida de suas parceiras e, ainda mais, pensam ter 

autoridade sobre a morte delas. A mesma autora coloca a “legítima defesa da honra”, 

usada antiga e atualmente, como um motivo para que o homem cometa crimes contra 

sua parceira - no caso afetiva e/ou sexual, caso ela fizesse algo que lhe desagradasse 

e/ou supostamente abalasse sua dignidade como macho superior, o que se chama 

de patriarcado. O conceito de patriarcado, conforme Delphy (2009), numa visão 

feminista, é o que designa uma formação social em que os homens é que detém o 

poder, ou seja, existe uma dominação masculina com o gênero feminino. Mas esse 

conceito se dá a partir do fim do século 19. Conforme Delphy, essas expressões, 

contemporâneas dos anos 70, referem-se ao mesmo objeto, designado na época 

precedente pelas expressões “subordinação” ou “sujeição” das mulheres, ou ainda 

“condição feminina”. 

Ainda seguindo a linha de Saffioti, se o “gênero é uma maneira primordial de 

significar relações de poder”, nem homens nem mulheres podem situar-se fora dele. 

Conforme a socióloga, está mobilidade pelas distintas matrizes de gênero permite a 

ressignificação das relações de poder, o que constitui o objetivo prioritário das 

diferentes vertentes do feminismo. Saffioti diz que: 

A perspectiva feminista toma o gênero como categoria histórica, portanto 

substantiva, e também como categoria analítica, por conseguinte, adjetiva. 

Não existe um modelo de análise feminista. Rigorosamente, o único consenso 

existente sobre o conceito de gênero reside no fato de que se trata de uma 

modelagem social, estatisticamente, mas não necessariamente, referida ao 

sexo. Vale dizer que o gênero pode ser construído independentemente do 
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sexo. O consenso, entretanto, termina aí. Há feministas que ainda trabalham 

com o conceito de sexo/gênero, outras que se apegam às diferenças sexuais 

para explicar o gênero, resvalando, às vezes, pelo essencialismo biológico, e 

outras, ainda, que afirmam de tal modo o primado do social que acabam por 

negar ou, pelo menos, a ignorar o corpo, abraçando o essencialismo social 

(Saffioti; 2001; p. 129). 

O gênero também se constitui ao longo da formação do ser humano. Como 

afirma Simone de Beauvoir (1980), uma mulher não nasce, torna-se mulher. Para 

refletirmos, a mulher, desde que nasce tem suas orelhas furadas para colocar brinco 

e ficar diferente do bebê masculino. O enxoval, em sua maioria, tem a cor rosa como 

predominante, por que socialmente falando, se instituiu que o rosa é a cor de menina 

e o azul a cor de menino. Quando a bebê menina começa a crescer, ela ganha 

brinquedos ditos, socialmente falando de novo, como de menina, como por exemplo: 

bonecas, minicozinhas com panelas, comidas de plástico, bonecas falantes a 

chamando de mamãe e exigindo cuidados, acessórios para realizar a limpeza de uma 

casa como vassoura, pá, rodo, kit de cabeleireira com escovas, secadores de cabelo, 

acessórios para enfeitar o cabelo. Após crescer um mais um pouco, as maquiagens 

é que são inseridas no repertório de presentes.  

Pode-se ver que, desde bebê, a mulher já é preparada para que cuide dos 

filhos, cozinhe, limpe, esteja sempre bem maquiada e arrumada para que a paz reine 

em seu lar, quando o marido chega para jantar.  Isso tudo é fruto de uma sociedade 

dita patriarcal, em que Delphy a conceitua. E mesmo que muitas mulheres, hoje, 

tenham seus empregos, ao retornar para casa, à noite, a janta, o cuidado com as 

crianças, a limpeza da casa e das roupas ainda lhes “pertence”, visto que seus 

parceiros também chegaram do trabalho muito cansados e no dia seguinte o dia deles 

inicia muito cedo. Conforme Arruda e Lima (2013) afirmam, o cuidado com a 

educação dos filhos ainda é de responsabilidade da mulher, aparecendo o terceiro 

turno, como é comumente chamado por diversas mulheres.  

Outro conceito de gênero, desenvolvido pelo autor Junges (2014), que 

podemos abordar nesta pesquisa e que também concorda com os estudos de 

Braghini e Saffioti é construído a partir de “socializações, práticas, discursos, modos 

de ser e agir” que são experimentados ao longo da vida, ou seja, não é algo atribuído 

aos indivíduos no nascimento. Ele também vai de encontro ao pensamento de 

Beauvoir. Em uma pesquisa do curso de Terapia Ocupacional da Universidade 

Federal de Pelotas, no Rio Grande do Sul, a graduanda Julia Bandeira, junto com a 

professora Camilla da Costa realizaram um estudo mostrando como o gênero é visto 
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por adultos que levam as crianças para as sessões de terapia. Todo o processo do 

artigo foi feito entre 2017 e 2018 e teve como título “Brinquedos e brincadeiras: A 

influência de pais e familiares na segregação por gênero”. No estudo se buscou 

investigar as possíveis influências de pais ou familiares na escolha de brinquedos e 

brincadeiras das crianças sob a perspectiva do Terapeuta Ocupacional. Os dados 

surpreendem. Em um universo pequeno de 17 adultos participantes, dentre eles 1 

avó, 3 pais e 13 mães, apenas uma dessas pessoas conseguiu dar uma resposta 

coerente com o conceito de gênero usado na pesquisa de Bandeira e Costa (2019): 

“Gênero é aquilo que diferencia socialmente as pessoas”  

Os demais confundiram o conceito de gênero com o de sexo, o que segundo 

as pesquisadoras, isso é muito comum de acontecer, visto que esses dois conceitos 

são associados, de forma inadequada, como equivalentes, mesmo que possuam 

significações distintas conforme afirma Grossi (2000). Em uma rápida conceituação 

de sexo, cita-se os autores Souza e Mill (2015) e Olinto (1998), onde eles afirmam 

que sexo é entendido como as características biológicas dos seres e “designa 

somente a caracterização genética e anátomo-fisiológica dos seres humanos”.  

Com isso, para essa pesquisa, vamos utilizar o gênero com o conceito de Beauvoir e 

Junges. Os autores dizem que é o meio que transforma o ser humano em homem ou 

mulher. É devido sua educação, suas brincadeiras e suas vivências - influenciadas 

pela educação - que a pessoa se reconhece mulher (deixamos esse gênero pela 

razão do propósito do trabalho, que fala em feminicídio).  

3.3.1. Sobre a Violência de Gênero 

A violência de gênero pode ser com crianças, mulheres e adolescentes 

femininos ou masculinos, conforme afirma Heleieth Saffioti (2001). A autora faz 

distinção entre quatro tipos de violência: contra a mulher; intrafamiliar; doméstica e 

de gênero. Segundo ela, a violência contra a mulher se verifica em relacionamentos 

entre pessoas de sexos opostos, já a violência de gênero, pode ser entre homens, 

entre mulheres e entre homem e mulher. Porém, neste trabalho, e no “vetor mais 

amplamente difundido da violência de gênero caminha no sentido homem contra a 

mulher, tendo a falocracia como caldo de cultura. ” (SAFFIOTI, 2004, p. 71).  

A violência intrafamiliar pode ser cometida tanto no âmbito doméstico como 

fora dele, mas também pode ser caracterizada como violência doméstica. Por sua 

vez, a violência doméstica, conforme Saffioti, relaciona-se com o território do lar e não 
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envolve, necessariamente, apenas familiares, mas qualquer pessoa. A violência 

doméstica e a violência intrafamiliar são os tipos de agressão que as mulheres mais 

sofrem, uma vez que são inferiores os casos de violência praticados por estranhos 

contra mulheres (SAFFIOTI, 2004). No entanto, para Saffioti, a violência doméstica, 

além de ocorrer dentro de casa, acontece no íntimo do vínculo emocional. Para sair 

dessas relações, tidas como abusivas, onde o companheiro abusa da parceira física, 

afetiva, financeira, psicológica e sexualmente, muitas mulheres necessitam de meios 

e suporte externo.   

Braghini (2000) também tem divisões em relação a violência doméstica e, 

como usado aqui, violência de gênero, visto que, normalmente as duas ocorrem, 

frequentemente, no íntimo do lar, do emocional e contra a mulher. Para ela, o princípio 

da violência doméstica tem etapas: violência psicológica, agressão verbal, 

espancamento, desigualdade, submissão, discriminação e a última, e fatal, a morte, 

chamada na lei, desde 2015, de feminicídio.  

Conforme uma pesquisa realizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP) e Instituto de Pesquisa Datafolha, em 2019, 27,4% das mulheres pesquisadas 

disseram ter sofrido violência doméstica. Em 2017, esse número chegou em 28,6%. 

A pesquisa também aponta questões como pessoas que tenham vistos essas 

agressões, e os números assustam: 66% em 2017 e 59,1% em 2019. A conta não 

bate.  
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4. REFERENCIAL METODOLÓGICO  

Esta pesquisa de natureza empírica e abordagem qualitativa utiliza a 

metodologia da análise de conteúdo para saber a maneira como o Diário produz as 

notícias de feminicídio.  

A análise de conteúdo é entendida, conforme Bardin (2011), por três fases de 

pesquisa. A primeira é a pré-análise, onde é encontrada a leitura flutuante e também 

a sistematização de ideias/hipóteses. Já a segunda é a exploração do material, onde 

se tem a aplicação sistemática das decisões tomadas. A terceira, e última fase, é a 

inferência e interpretação. Nela é feito o tratamento de resultados.  

Para a análise de notícias sobre feminicídio no jornal Diário de Santa Maria, foi 

realizada uma investigação diária, conforme já dito na introdução, em razão da 

pandemia. A pesquisadora delimitou o período para o levantamento dos dados 

necessários para a análise ao dia 16 de março de 2020, data de início do isolamento 

nas universidades até o dia 15 de maio de 2020, data de publicação do resultado da 

pesquisa sobre o aumento de homicídios e feminicídios no RS, divulgada pela 

Secretaria de Segurança Pública do estado. Para a coleta dos materiais, foram 

utilizados critérios de avaliação que trouxessem a violência da mulher à tona nas 

matérias.  

No período delimitado foram encontradas oito notícias relacionadas com o 

crime de feminicídio, a violência contra a mulher e a rede de apoio, criada após a 

pandemia para ajudar mulheres que estão isoladas com seus agressores.  

4.1. Do Objeto 

O objeto de pesquisa deste trabalho é o tema do feminicídio nas páginas 

impressas do jornal Diário de Santa Maria. 

4.1.1. O Jornal Diário de Santa Maria 

O Diário de Santa Maria foi criado em 2002, e incorporado ao grupo RBS de 

comunicação. Desde então passou a ter circulação diária para a região de Santa 

Maria. Desde 2004 o veículo detém o primeiro lugar do mercado local e, atualmente, 

abrange 33 municípios, considerados da região central do estado. O impresso passa 

nas casas de seus assinantes de segunda à sábado, com edição conjunta de final de 

semana. Desde fevereiro de 2017, o veículo passou a ser de um grupo de 
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empresários de Santa Maria e atualmente o jornal não opera mais na sede antiga, 

localizada na Avenida Maurício Sirotsky Sobrinho, no bairro Patronato, mas sim na 

Faixa Nova de Camobi, no bairro Camobi. O veículo ainda é chamado de Diário de 

Santa Maria, mas oficialmente seu “novo” nome passou a ser Diário e, no impresso, 

simbolizado apenas pela letra D.  

Ainda em 2017, com a retrospectiva realizada na data comemorativa dos 15 

anos, o jornal recordou o início de sua trajetória a partir da editoria de cultura, em 

alusão ao apelido que Santa Maria é conhecida: por cidade Cultura. 

O Diário de Santa Maria, atualmente, costuma ter 24 páginas durante a 

semana e 80 aos finais de semana - entre a Revista Mix, os classificados e o jornal 

(que tem em torno de 44 páginas). Além disso, as cores são um atrativo para as 

páginas internas. O vermelho é utilizado para símbolos que remetem ao nome do 

veículo, a cor verde costuma ser usada em editorias que remetem a saúde - durante 

a temporada de matérias sobre Toxoplasmose, a cor dessa editoria era o verde -, já 

com os colunistas e articulistas a cor utilizada é o marfim. As páginas de Região têm 

um tom de rosa. A editoria de Segurança e Polícia costuma levar um tom de vermelho 

bem escuro ou laranja. A editoria de Geral, assim como a do Esporte tem sua cor: 

laranja. As editorias de Memória, Cultura e Variedades têm a mistura do verde-água 

com o roxo. As páginas de Opinião e Comunidade têm a cor vermelha. O Caderno 

Mix tem a predominância do rosa em suas páginas, alterando a cor das páginas que 

vão abrigar a reportagem especial do final de semana.  

A mancha gráfica do jornal é de 26,3cm X 35cm e contém, nas páginas de 

notícias jornalísticas - mesmo em sua redundância é importante salientar, visto que o 

jornal também tem páginas de opinião, artigos, crônicas e outros textos que se 

encaixam em tamanhos diferentes - 5 colunas. Cada coluna tem 4,8cm de largura. É 

importante saber disso para poder analisar o espaço físico que a notícia ocupa dentro 

do jornal impresso. Também é necessário saber como se dá a rotina de produção do 

jornal Diário.  

4.1.2.  As rotinas produtivas do jornal Diário de Santa Maria 

Durante um ano e sete meses trabalhados no Diário de Santa Maria, a 

pesquisadora pode vivenciar a rotina de produção do jornal. Os primeiros a chegar na 

redação são a equipe do digital, por volta das 7h. Por volta desse horário também 

costumam chegar os assistentes de conteúdo do jornal, eles auxiliam os repórteres 
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em produção de pauta e, muitas vezes, já realizam o próprio trabalho do jornalista, 

com supervisão direta do editor (a). Após às 8h ou 9h, chegam alguns plantonistas 

de editorias para adiantar trabalho e/ou porque a pauta está marcada para de manhã. 

O horário de maior fluxo na redação é por volta das 13h. Nesse período, chegam 

editores, jornalistas, diagramadores, estagiários e a redação fica completa.  

Os editores costumam fazer reuniões de pauta de segunda à sexta-feira, às 

13h30min. As conversas costumam levar em torno de 30 minutos até uma hora, ou 

mais, quando necessário, tudo depende dos acontecimentos retratados e do que 

pode virar agendamento dos fatos para o veículo. Eles levam os assuntos, muitas 

vezes já debatidos com seus repórteres (entrando mais uma vez em cena os critérios 

de noticiabilidade), para avisar à editora-chefe sobre o que as editorias estão 

reportando nas páginas do jornal. Além disso, é comum falarem sobre projetos por 

sair do papel, projetos em andamento e todas as decisões que envolvam as editorias 

do jornal. Algumas equipes fazem reuniões periódicas para o debate de pautas, 

obviamente levando em consideração os valores-notícia e temáticas que venham a 

render agendamento do assunto. É o caso da cultura e variedades (local em que está 

pesquisadora ficou inserida no tempo em que trabalhou no jornal). Uma ou duas vezes 

na semana, a equipe parava o que estava fazendo e ia para um local tranquilo. Ideias 

eram levadas, debates travados e decisões tomadas para as pautas de, no mínimo, 

um mês. Isso porque as pautas sobre empreendedorismo, turismo, pets, cidadania, 

obituários, nascimentos, Diário nos Bairros, comunidade conseguiam ser previstos 

com antecedência, porque eram pautas frias e mais difíceis de virar de um momento 

para o outro. Se debatia também quem faria o que, os prazos de entrega, como estava 

o andamento de tal matéria, se era necessário que algum outro colega desse suporte 

e também eram dados feedbacks para os profissionais.  

A editoria de Cultura e Variedades apenas teve sua união oficializada em 

fevereiro de 2019. Antes disso, já se trabalhava em ilhas conjuntas, os editores se 

revezam em escalas e correções de textos. Na falta de um editor, o outro ajudava a 

outra equipe no que fosse necessário. Mas a parceria parava nas chefias. A 

necessidade em tornar oficial essa parceria se deu pela saída de colegas jornalistas 

e o consequente desfalque na equipe de cultura. Até então a equipe das variedades 

não fazia pautas da cultura e vice-versa, após essa união todos passaram a realizar 

todas as tarefas.  
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Importante frisar novamente o detalhamento dessa editoria porque foi esse 

local que a pesquisadora trabalhou por um ano e sete meses, tempo que prestou 

serviços ao referido jornal. Mas também será falado sobre a rotina produtiva das 

outras áreas do jornal. Editorias como o esporte e o próprio digital também tinham 

reuniões de pauta (por reunião, entende-se a saída do espaço de redação para a 

conversa). Mas as outras editorias como política, região, estado, país, mundo, 

economia, por serem em menor número de pessoas, faziam suas definições na 

própria redação. Já as equipes de geral (tida como o coração da redação) e online 

atuavam conforme as pautas fossem surgindo (coberturas de acidente, homicídios, 

congestionamentos e todo o dia a dia de uma cidade). Algumas pautas eram 

previstas, como as coberturas de movimentação e ação da prefeitura, os serviços 

para a população como o que abre e fecha no feriado, serviço de uma feira, um 

evento, uma palestra, matérias sobre a Toxoplasmose, por exemplo. A equipe dos 

fotógrafos tinha sua maior atuação na parte da tarde, logo após a reunião de pauta. 

Pela manhã um dos profissionais (eram em três) ficava de plantão para alguma pauta 

agendada ou se acontecesse algo. Na tarde - com o maior número de pautas 

marcadas -, os três estavam a postos. A medida que o jornal se encaminha para a 

hora do fechamento - por volta das 20h15min - dois iam embora e outro ficava de 

plantão, assim como a equipe de motoristas, com sua maior frota de carros pela parte 

da tarde, hora em que o jornal tem seu pico de produção.  

Outro ponto a ser colocado é que a impressão do jornal é realizada em um 

parque gráfico da região metropolitana de Porto Alegre, junto com o jornal Zero Hora, 

atualmente unido com a Rádio Gaúcha, tendo seu nome trocado por Gaúcha ZH. 

Após a impressão de todas as cópias necessárias, a versão impressa é encaminhada 

para Santa Maria, pelo caminhão de entrega, chegando por volta das 3 horas da 

manhã na cidade. Seu descarregamento e encaminhamento para a entrega nas 

casas é feita por uma equipe que chega por volta das 2 horas da manhã na empresa 

e descarrega e embala jornal por jornal para passar aos entregadores. O processo, 

às vezes, se estende até às 6 ou 7 horas da manhã - se o caminhão atrasa para 

chegar em Santa Maria. Durante a madrugada também tem um plantonista, que no 

início da noite faz entradas ao vivo pelas redes sociais do jornal, inicia a checagem 

das notícias da madrugada, produz conteúdo e cobre fatos - se precisar ir ao local.  

E, a partir das 7 horas, a primeira equipe do dia já retorna para seguir o que o 

plantonista deixou encaminhado durante a madrugada. Mesmo com um ou dois ou 



45 
 

 

vários profissionais, o jornal não para de funcionar, seja de dia, de noite ou de 

madrugada, sempre terá alguém realizando algum processo. 

Dita a rotina produtiva, também é importante dissertar sobre como é realizada 

a produção de notícias, referindo-se especificamente ao levantamento de dados para 

notícias sobre feminicídio. Nessas construções as equipes realizam uma escuta oficial 

- ou seja, Brigada Militar e Polícia Civil -, em um primeiro momento. Quando os crimes 

ocorrem à noite/madrugada, quem faz a investigação sobre a ‘novidade’ é o/a 

plantonista, que conversa com os órgãos policiais. Durante o dia, a equipe do digital, 

que é a primeira a chegar na redação, já tenta o contato com a família, fotos e levanta 

todas as informações possíveis da vítima, entrando aí os critérios de noticiabilidade, 

diante de um crime hediondo. Ao longo do desenrolar do dia, a notícia no site é 

atualizada e reescrita para que possa estar no impresso no outro dia.  

Quando a informação do feminicídio chega durante o dia, quem toma a frente 

é a equipe de jornalismo policial. As pautas agendadas são derrubadas para que 

jornalista e repórter fotográfico saíam às pressas para o local do crime. Mais uma vez 

os critérios são levados em conta e o agendamento se faz presente. Se é possível ir, 

já se investiga todos os dados da vítima e inclusive se conversa com a vizinhança. 

Nos dois casos, o jornal acompanha o desenrolar judicial, quando convém, dos 

feminicídios, a partir daí, ouvindo só órgãos oficiais.  

Mas desde março de 2020, o jornal precisou reinventar a maneira de produzir 

notícia - não necessariamente o produto final. Isso porque precisou organizar uma 

nova rotina produtiva diante da pandemia. 

4.1.2.1. A rotina do jornal durante a pandemia 

Durante a pandemia do COVID-19, se sabe também que foi necessário mudar 

alguns processos de produção de notícia. Para poder ter acesso a nova rotina do 

jornal, foi necessário consultar, através de perguntas por e-mail, a editora-chefe do 

jornal, Carolina Carvalho. Como a tecnologia foi uma grande aliada nesse processo, 

a editora contribuiu com a pesquisa via aplicativo de conversa WhatsApp, em formato 

de áudios. Um dos motivos é em razão de estar trabalhando de casa, com o filho 

recém-nascido, e pelo alto fluxo que o trabalho remoto trouxe na vida dela - como 

menciona em seus áudios.  

Muitos profissionais estão trabalhando de suas casas, entrando ao vivo nas 

redes sociais do jornal, realizando entrevistas por videoconferência e encaminhando 
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textos e fotos por e-mail para poder fechar a página do impresso do outro dia. Mas 

em meio a esse cenário vivido por todos os brasileiros e brasileiras, sabe-se que 

inúmeros profissionais tiveram que reinventar seus modus operandi4 para poder 

cumprir suas jornadas de trabalho.  

O veículo de comunicação adotou medidas de segurança e higiene com seus 

profissionais que estão atuando na linha de frente da cobertura da pandemia, já que 

a imprensa foi tida como serviço essencial pelo Decreto Executivo do município de 

número 55, de 19 de março de 2020. O órgão jornalístico deu liberdade aos seus 

profissionais para que escolhessem onde poderiam atuar com mais segurança, além 

de sentirem-se mais úteis. Também foi levado em conta os grupos de risco dentro da 

redação (como os asmáticos, hipertensos, imunodeficientes, fumantes, quem tem 

familiares morando junto que são do grupo de risco). Foi realizada uma avaliação de 

risco unida com a iniciativa e vontade do profissional. Além disso, no início do 

isolamento, quando ainda não haviam sido realizados protocolos de higienização para 

o transporte coletivo - visto que muitos profissionais da empresa utilizam esse meio 

de deslocamento - o jornal transportou essas pessoas com o carro particular do 

veículo. Após os ônibus da cidade passarem pelos protocolos de higienização, os 

trabalhadores e trabalhadoras da empresa voltaram a utilizar o meio de transporte 

tomando as medidas sanitárias necessárias para a prevenção. Quem optou por 

trabalhar de casa, está recebendo suporte total para que possa desempenhar sua 

função. Seja por aparelhos de telefone, com equipamentos para entradas ao vivo, 

câmeras, microfones de lapela. Tudo que fizesse com que o jornalista seguisse 

realizando suas funções, mesmo de casa, da melhor maneira possível. Os jornalistas 

- e demais profissionais da empresa - que ficaram na redação trabalhando tomaram 

um distanciamento físico seguro para poder trabalhar, tendo suas ilhas afastadas.  

Em relação a organização para realizar o jornalismo de maneira remota, tudo 

foi decidido em um dia e aplicado no outro. A comunicação interna das equipes seguiu 

sendo feita através de grupos de WhatsApp - mais alguns foram criados para pautas 

específicas sobre Coronavírus -, as reuniões de pauta seguem diárias, mas de 

maneira online com as equipes da redação e as que estão em casa (via Skype, 

WhatsApp e as outras plataformas existentes para reuniões online). Além disso, 

medidas como o uso do álcool em gel no volante dos carros do Diário, utilização de 

                                                
4 Modus operandi é uma expressão em latim, que em tradução literal, significa modo de operação.  
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máscara dentro da empresa, dentro dos carros e nos locais que os profissionais 

precisassem se deslocar e a higienização dos equipamentos e dos profissionais que 

foram para as ruas tornou-se obrigatório, adotando assim, as recomendações que os 

profissionais da área de saúde - principalmente infectologistas - passaram ao jornal e 

para os profissionais.  

A manipulação dos jornais no parque gráfico de Porto Alegre é realizada por 

profissionais que utilizam máscaras, luvas e álcool em gel, assim como os 

entregadores que utilizam os mesmos meios de segurança para o manejo dos jornais. 

Todas essas situações e medidas foram feitas por orientações dos profissionais de 

saúde de Santa Maria que realizaram essa consultoria a empresa jornalística.  

Lives como o programa Direto da Redação estão sendo feitas ou no jornal, 

com os jornalistas que estão trabalhando de lá, ou direto do Home Office, com os 

profissionais que estão em casa. Além disso, entrevistas estão sendo feitas via online. 

Nenhuma fonte e/ou entrevistado está indo no Diário para a proteção dela mesma e 

dos jornalistas que estão trabalhando lá. As reuniões de equipe estão sendo 

realizadas em espaços amplos e arejados para que as pessoas fiquem distantes 

umas das outras. A proteção, o distanciamento e a utilização dos itens de segurança 

viraram rotina na vida dos milhares de jornalistas do Brasil, que agora está como 

epicentro do vírus.  

4.2. Análise do Corpus 

 As matérias, como já mencionado na introdução deste trabalho, foram 

encontradas em uma pesquisa diária do dia 16 de março de 2020 até 15 de maio de 

2020 pelo sistema de Flip - disponível para assinantes do jornal que podem ter as 

páginas do impresso em versão online, através de PDFs.  

Durante este período de mapeamento do material que constitui o corpus deste 

trabalho foram encontrados oito conteúdos relacionados com a violência contra a 

mulher (textos jornalísticos e artigos de opinião). Tal mapeamento evidenciou que 

apenas duas notícias falam efetivamente sobre o crime de feminicídio, enquanto 

outras quatro dão conta de artigos de opinião escritas por leitores e/ou por colunistas 

colaboradores do veículo e as duas notícias restantes tem como assuntos o reforço 

do policiamento para a Lei Maria da Penha e uma pesquisa publicada pela Secretaria 

de Segurança Pública comparando o aumento de casos de feminicídio dos meses de 



48 
 

 

abril de 2019 e 2020, dentro dessa mesma matéria existe o comparativo com os 

crimes de homicídio e de latrocínio - roubo seguido de morte.  

As matérias selecionadas são as seguintes:  

(a) a primeira é um artigo na editoria de Opinião, na página 2, do dia 23 de março, a 

respeito da rede de apoio à mulher, abordando o Projeto 50-50, com o título 

“Campanha Santa Maria 50-50 e a Covid-19”. O texto ocupa duas colunas no jornal e 

tem como elementos gráficos: olho, fio, chapéu e foto de apresentação da escritora 

(foto 1). 

Matéria (a) 
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(b) A segunda notícia encontrada é de um feminicídio que aconteceu no dia 24 de 

março e está na editoria de Geral/Polícia, na página 19, ocupando o espaço de três 

colunas. O título é “Jovem de 26 anos é vítima de feminicídio”, e os elementos gráficos 

presentes são: olho, fio e chapéu (foto2).  

Matéria (b) 

 

 

 



50 
 

 

(c) A terceira notícia encontrada é o desenrolar do feminicídio da segunda notícia e 

está na página 18, ocupando três colunas e foi publicada no dia 3 de abril, na editoria 

de COVID, com o título “Homem é indiciado por feminicídio contra irmã em Santa 

Maria”, nesta nota os elementos são chapéu e fio (foto3). 

Matéria (c) 
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(d) o quarto artigo é sobre o relacionamento abusivo, com o título “Relacionamento 

abusivo”, ocupando duas colunas da página 4, da editoria de Opinião e foi publicada 

no dia 29 de abril com elementos gráficos como ilustração, chapéu, fio e olho; (foto 4) 

Matéria (d) 
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(e) A quinta notícia demanda a respeito do reforço de policiamento para a Lei Maria 

da Penha, com o título “BM reforça combate à violência contra mulher”, na editoria de 

Geral/Polícia, na página 17, ocupando três colunas e publicada no dia 30 de abril, 

com elementos gráficos: fio, chapéu, foto, texto-legenda e intertítulo (foto 5). 

Matéria (e) 
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(f) o sexto artigo saiu no final de semana dos dias 2 e 3 de maio, na página 2, da 

editoria de Opinião, ocupando duas colunas e faz referência ao Disque Covid criado 

para atender mulheres em situação de violência doméstica, com o título “Disque Covid 

- Acolhe Mulher”, os elementos gráficos são: fotos de apresentação das escritoras, 

chapéu, frio e olho; (foto 6). 

Matéria (f) 
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(g) No dia 8 de maio foi lançado mais um artigo, na página 2, da editoria de Opinião, 

ocupando duas colunas e tratando sobre a rede de apoio para mulheres que sofrem 

violência, com o título “Isolamento social e violência doméstica: você não está 

sozinha”. Os elementos gráficos: foto de apresentação e chapéu (foto 7). 

Matéria (g) 
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(h) No dia 15 de maio, e último dia de pesquisa, na página 19 da editoria de 

Geral/Polícia, ocupando três colunas foi publicada a notícia sobre o aumento de 

casos de feminicídio no Rio Grande do Sul, com o título “Casos de feminicídio 

aumentam no estado”. Os elementos gráficos são chapéu, olho e fio (foto 8).  

Matéria (h) 
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As tabelas abaixo, construídas pela pesquisadora, visam organizar os dados e 

facilitar a visualização do conjunto do corpus. 

 

Tabela 1 - Codificação de títulos 

Matéria Título 

Matéria (a) Campanha Santa Maria 50-50 e a Covid-19 

Matéria (b) Jovem de 26 anos é vítima de feminicídio 

Matéria (c) Homem é indiciado por feminicídio contra irmã em Santa Maria 

Matéria (d) Relacionamento abusivo 

Matéria (e) BM reforça combate à violência contra mulher 

Matéria (f) Disque Covid - Acolhe Mulher 

Matéria (g) Isolamento social e violência doméstica: você não está sozinha 

Matéria (h) Casos de feminicídio aumentam no estado 

 

Na tabela abaixo é possível ver dados como a data da publicação, o título, os 

elementos gráficos existentes na matéria, a página, o assunto, quantas colunas e a 

editoria da notícia, como já citado a cima. É importante salientar que as colunas de 

opinião possuem tamanhos diferenciados, ou seja, uma coluna de opinião equivale a 

duas colunas de notícias. 

Tabela 2 

Data Editoria Página Colunas Assunto Título Elementos 
Gráficos 

23/03 Opinião 2 2* Rede de 
apoio 
(projeto 50-
50) 

(a) 
Campanh
a Santa 
Maria 50-
50 e a 
Covid-19  

Olho, fio, 
chapéu e 
foto de 
apresentaç
ão 

24/03 G/Pol 19 3 Feminicídio (b) Olho, fio e 
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Jovem de 
26 anos é 
vítima de 
feminicídi
o 

chapéu 

03/04 Covid 18 3 Desenrolar 
do crime de 
feminicídio 

(c)  
Homem é 
indiciado 
por 
feminicídi
o contra 
irmã em 
Santa 
Maria 

Chapéu, fio 

29/04 Opinião 4 2* Relação 
Abusiva 

(d) 
Relaciona
mento 
abusivo 

Ilustração, 
chapéu, fio 
e olho  

30/04 G/Pol 17 3 Reforço da 
BM com Lei 
Maria da 
Penha 

(e) 
BM 
reforça 
combate 
à 
violência 
contra 
mulher 

Fio, 
chapéu, 
foto, texto-
legenda e 
intertítulo 

2-3/05 Opinião 2 2* Disque 
Covid 
Acolhe 
Mulher 

(f) 
Disque 
Covid - 
Acolhe 
Mulher 

Fotos de 
apresentaç
ão, chapéu, 
fio e olho 

08/05 Opinião 2 2* Rede de 
Apoio à 
mulheres 
que 
sofreram 
violência 

(g) 
Isolament
o social e 
violência 
doméstica
: você não 
está 
sozinha 

Foto de 
apresentaç
ão e 
chapéu 

15/05 G/Pol 19 3 Pesquisa 
de casos de 
feminicídio 
no RS 

(h) 
Casos de 
feminicídi
o 
aumenta

Chapéu, 
olho e fio  
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m no 
estado 

 

Legenda:  

* G/Pol: Geral/Polícia 

* Tabelas elaboradas pela autora 

 

Durante o período de pesquisa sobre notícias de feminicídio no jornal foram 

encontradas, ao todo, oito matérias relacionadas ao crime de violência contra a 

mulher. Três delas (b, e, h) estavam na editoria de Geral/Polícia, quatro (a, d, f, g) 

estavam na editoria de Opinião e uma matéria (c) na editoria de COVID. Cinco dessas 

notícias (a, c, d, f, g) estavam em páginas pares e três (b, e, h) em páginas ímpares. 

Duas (a, b) foram publicadas no mês de março, três (c, d, e) no mês de abril e três (f, 

g, h) no mês de maio. Quatro matérias (a, d, f, g) ocupam duas colunas e outras 

quatro (b, c, e, h), três colunas. Cinco matérias (a, b, d, f, h) utilizam o elemento 

gráfico olho; sete (a, b, c, d, e, f, h) tem fio; as oito (a, b, c, d, e, f, g, h) matérias tem 

chapéu; três (a, f, g) tem foto de apresentação; uma (d) traz ilustração; uma (e) tem 

texto-legenda e uma (e), intertítulo. Três matérias (b, e, h) estão localizadas em zonas 

nobres das páginas do impresso e uma em zona morta (c), totalizando quatro 

matérias do gênero informativo. Já as outras quatro (a, d, f, g) estão na editoria de 

Opinião.  

As duas notícias (b, c) específicas sobre feminicídio estão em paginações 

muito próximas. A notícia do crime está na página 19, na editoria de Geral/Polícia, já 

o anúncio do indiciamento do autor do crime está na 18, na editoria sobre o 

Coronavírus. Já é de costume um crime ser noticiado na editoria de polícia e geral, 

mas o desenrolar dele, indicando o indiciamento do autor, ser veiculada em editoria 

sobre COVID-19 causa certa estranheza no momento de análise do local de 

publicação. No dia em que essa notícia foi divulgada, o jornal teve 10 páginas do 

impresso com a editoria COVID-19. As notícias veiculadas nessas páginas são 

relacionadas às consequências do vírus e também fatos que aconteceram durante a 

quarentena. Na mesma página do anúncio da prisão do suspeito de feminicídio foram 

reproduzidas notícias como, por exemplo, focos de incêndio em Camobi e um sinistro 

no KM 3, bairros da região Leste de Santa Maria, além de uma nota da morte de um 

ex-prefeito de Tupanciretã e editais de prefeituras da região central do Estado. 
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Intencionalmente, ou não, o jornal deixou quase metade de suas páginas do dia 3 de 

abril com informações a respeito da COVID-19, data em que fechava 19 dias do início 

da quarentena em Santa Maria. 

 Essa segunda notícia é o desenrolar do crime de feminicídio, em que o irmão 

matou a irmã dentro de casa. Os quatro artigos que têm relação com a violência contra 

a mulher estão em páginas destinadas a artigos de opinião (a, d, f, g) de articulistas 

do jornal (normalmente são a página 2 e/ou 4) e elas tem centimetragem diferentes 

das colunas de jornalismo. As duas notícias restantes (e, h) que falam sobre o reforço 

de policiamento, em tempos de pandemia, para a Lei Maria da Penha e a pesquisa 

sobre o aumento de feminicídio no Rio Grande do Sul ocupam, também, páginas da 

editoria de Geral/Polícia, de números 17 e 19, respectivamente.  

As notícias de feminicídio e violência contra a mulher não ocupam mais do que 

três colunas dentro do jornal. Os artigos costumam ter duas colunas de 

centimetragem diferenciada que equivalem a quatro colunas das páginas 

propriamente jornalísticas. A mancha gráfica do jornal, como um todo é de 26,3cm X 

35cm disposta em cinco colunas. Cada uma delas tem a largura de 4,8cm. Algumas 

laudas do jornal já têm colocações e diagramações fixas, como é o caso das páginas 

dos articulistas. 

4.2.1. O feminicídio no jornal 

 Conforme dito anteriormente, ao longo da pandemia, no período de 16 de 

março até o dia 15 de maio de 2020, o jornal Diário produziu oito notícias sobre 

violência contra a mulher; três delas sobre o crime de feminicídio. Para o início da 

análise de conteúdo destas notícias, é importante que se diga as categorias em que 

essas matérias vão ser enquadradas. Analisando as oito notícias publicadas pelo 

jornal Diário no período estudado pode-se ver que existem dois grandes grupos de 

classificação, que são os crimes estudados dentro do campo do jornalismo e foco 

deste trabalho: violência contra a mulher e feminicídio. 

Nesses grupos selecionou-se categorias para a análise de conteúdo das 

notícias, ou seja, palavras-chaves relacionadas aos crimes de violência contra a 

mulher e feminicídio, as quais foram retiradas das notícias e também dos artigos 

de articulistas e de opinião (marcações da pesquisadora), a partir de leituras das 

mesmas. Se analisou à exaustão destas categorias explicitadas a seguir, junto ao 

campo do jornalismo. Foram elencados 3 grandes grupos que se subdividem em 
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outras classificações e temas pertencentes. Uma das classificações - humanização - 

foi deixada de fora, no entendimento de que, quando se fala no crime de feminicídio, 

dentro do referido veículo de comunicação, se deixa responder as perguntas do lead 

(o que?; quem? quando?; onde?; como? e por que?) e somente a elas, sem nenhum 

outro discurso que não seja o de problematizar e humanizar a vítima de feminicídio. 

Vejamos: 

 

- Autoridades (Rede de Apoio civil; Brigada Militar; DEAM; Patrulha Maria da Penha; 

Polícia; Secretaria de Segurança Pública; Centro de Referência e Atendimento a 

Mulheres em Situação de Violência; Campanha Máscara Roxa e Sinal Vermelho; 

ONU; Ministério da Mulher; Rede Lilás); 

- Prevenção (Rede de Apoio pública; Acolhe mulher; Medidas protetivas; Vida de 

mulheres importam; Escuta; Orientar mulheres; Igualdade de gênero; 

Empoderamento feminino; Quarentena sem violência; Denúncia); 

- Violência (Feminicídio; Relação abusiva; Indicadores de criminalidade; 

Distanciamento Social; Aumento de crimes em abril 2020; Mulheres em isolamento; 

Qualificação; Numeração das vítimas; Naturalização de violência; Violência física; 

Violência psicológica; Silêncio X Agressão; COVID-19; Machismo; Relação abusiva; 

Desdobramento de caso - na notícia do indiciamento as informações se repetem com 

as da notícia do crime);) 

- Humanização (falta de). 

Apresentadas as categorias, é interessante o olhar atento para o lugar ocupado 

pelas notícias que relatam, em primeiro momento, o feminicídio e o seu desenrolar. A 

matéria (b) está na parte superior da página, já a matéria (c) está na parte inferior, 

chamada de zona morta. Elas, obviamente, ocupam locais distintos, não só pela 

disposição em que se encontram, mas pelos elementos que o jornal utiliza para 

destacar a notícia, visto que na página existem outras notícias de assuntos diversos. 

Na matéria (b), em razão do título estar maior do que os outros da página, é a matéria 

de destaque, já a segunda notícia (matéria c), é a última da página, ocupando apenas 

três colunas e sem elementos de destaque.  

Essas duas notícias respondem apenas as perguntas básicas do lead. Isto 

porque é possível ler que só a delegada, autoridade do assunto, da Delegacia da 

Mulher de Santa Maria, a DEAM, foi entrevistada na matéria (b) e o discurso dela foi 

repetido na matéria (c), com a novidade do indiciamento do feminicida. Na matéria 
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(b) tem-se algumas informações sobre o crime e pode ser considerada uma matéria 

policial, que relata o fato ocorrido e não vai a fundo, não humaniza aquela mulher, 

não diz quem ela era, só onde morava e que foi morta a tiros pelo irmão. Não é 

possível ler e ver uma problematização do crime, visto que foi o crime contra a mulher 

que mais aumentou durante a quarentena na RS, no mês de abril de 2020, como é 

possível ler na matéria (h) - que será falada mais adiante.  

As matérias (b) e (c) são notícias apenas informacionais. Na matéria (b), logo 

na segunda linha da notícia, já temos a qualificadora de “primeiro feminicídio” do ano 

em Santa Maria. Conforme Mouillaud afirma, o jornalismo tem o objetivo de realizar o 

processo de visibilidade, como no caso da matéria (b), visto que antes mesmo de 

falar o nome da mulher, o veículo já mencionou, numerando-a, como a primeira vítima, 

enquadrando ao leitor o mais importante da matéria: foi o primeiro crime de feminicídio 

do ano. E de fato foi, mas voltamos ao fator da humanização da matéria, onde o nome 

da vítima só foi apresentado na linha seguinte e nenhum de seus familiares foram 

ouvidos para dizer quem era essa mulher. Ela trabalhava? Tinha filhos? Cuidava de 

alguém da família? Sustentava a casa? Era uma chefe de família? Não temos 

como saber, por seus familiares não terem sido ouvidos. Na matéria temos apenas o 

relato da ocorrência, onde testemunhas dizem que Andressa de Borba Agnes, 26 

anos, teve uma discussão com seu irmão, de 36 anos, e um baleou o outro. Andressa 

acabou morta e o irmão foi para o hospital, onde não foi ouvido, chegou a ficar sob 

custódia da polícia, mas em seguida teve a liberdade concedida pela Justiça, 

conforme pode ser constatado na matéria (c).  

Mas seguimos na análise da matéria (b) e somente a ela, sem julgamentos de 

valores morais. Outras informações repassadas na matéria foram o local da morte, 

como bairro, rua, região da cidade e o nome conhecido da população santa-mariense: 

Beco do Beijo. Um dos locais mais perigosos da cidade, onde muitas mortes, por 

acertos de conta, são registradas ao longo de cada ano. Além disso, o veículo de 

comunicação tem o costume de registrar, ao final da matéria, o número de quantas 

pessoas já foram assassinadas até a publicação da notícia. Na matéria (b), a 

contagem era de 15 mortos até o dia 24 de março.  Essa informação é trazida aqui 

por ser uma observação realizada quando a autora desta pesquisa trabalhava no 

jornal, tendo ela já escrito algumas notícias de homicídios enquanto estava no meio 

jornalístico.  
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A matéria (c) é tão, ou mais, lead que a matéria (b). Além dela estar como 

última da página 18, chamada de zona morta, e não ter elementos de destaque nem 

como título, nem como olho, novamente não traz nenhum relato familiar. Segundo 

Rossi (1980), o profissional de jornalismo, quando vai fazer a pauta, precisa estudar 

sobre o assunto para não ser apenas um mero reprodutor de informações. Neste 

caso, como estudar sobre feminicídio? A lei de Feminicídio é recente, aprovada 

apenas em 2015. Fazem apenas cinco anos que circula nos tribunais, delegacias de 

polícia e na sociedade. Será mesmo que a população santa-mariense sabe a fundo o 

que a lei diz? Sabe o que qualifica esse crime? Sabe o número dela? A mulher santa-

mariense sabe diferenciar quais são as violências que sofre? Qual o papel do 

jornalismo, e aqui, coloca-se o Diário como o único veículo de comunicação impresso 

de Santa Maria e região central do Estado, na busca por levar esse conhecimento a 

diversas casas de leitoras que estão em situação de violência, em plena quarentena? 

Se para Rossi (id) é importante trazer o relato dos familiares de vítimas de crimes - 

no caso, o feminicídio -, Lage (1998) não concorda com essa afirmação. Para ele, o 

trato emocional com assuntos que projetam aspirações e angústias das grandes 

massas, gerou o que se chama de imprensa sensacionalista - competitiva, voltada 

para a coleta de informações a qualquer preço, e eventualmente, mentirosa. Mas é 

importante que os veículos de comunicação tenham um ponto de equilíbrio entre a 

busca desenfreada, a qualquer custo, por informações da vítima - isso porque tem 

uma família que chora a morte dessa mulher - e entre buscarem informações do crime 

apenas com autoridades, deixando a notícia impessoal, como se fosse mais uma 

notícia a ser publicada, sem humanização.  

A matéria (h), terceira a falar sobre o crime de feminicídio, tem destaque na 

página em que está localizada, chamada de zona nobre. Essa matéria apresenta 

dados de uma pesquisa sobre o aumento de casos de crimes de feminicídio no Rio 

Grande do Sul no mês de abril de 2020 - segundo mês da quarentena no Brasil. Isto 

é, seu título faz a chamada para o aumento de casos de um dos três crimes noticiados 

ao longo da matéria. Na primeira coluna da notícia lê-se que a Secretaria de 

Segurança do Estado veiculou o crime de feminicídio como o único que mais aumento 

contra as mulheres, deixando agressões, ameaças e estupros não tiveram aumento 

no mesmo período do ano passado, mas sim diminuíram. O comparativo da pesquisa 

foi realizado nos primeiros meses do ano de 2019 e 2020. Além disso, nesta mesma 

matéria foram noticiados os crimes de homicídio e latrocínio - roubo seguido de morte. 
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Mas o título da matéria é o seguinte: “Casos de feminicídio aumentam no estado”. É 

possível entender, pelo título, que a matéria falará sobre, somente, o feminicídio, mas 

o texto traz mais dois crimes que foram divulgados pela mesma pesquisa, ou seja, o 

título não abrange todo o texto. Podemos ver um enquadramento do título diferente 

do texto em si. Seguindo os mesmos princípios de Lage (id) sobre o trato emocional 

de assuntos que projetam angústias e aspirações nas grandes massas geraram a 

imprensa sensacionalista, é importante o cuidado com o título das matérias em 

assuntos como esses. Visto que uma grande população está a falar sobre a violência 

contra a mulher no período de quarentena, no que chamamos de teoria do 

agendamento. Para a autora desta pesquisa, foram necessárias duas leituras para 

conseguir entender essa notícia. Com o título falando apenas do aumento do 

Feminicídio, a leitura foi projetada de uma maneira. 

Conforme afirma Bourdieu (1997), um jornal, quanto mais quer atingir um 

extenso público, mais deve se ‘especializar’ (aspas da pesquisadora) em não “chocar 

ninguém”, ou seja, jamais levantar problemas, ou falar apenas sobre problemas sem 

história, para ficar certo de não causar o choque em ninguém. O modo de construção 

da notícia, ainda pensando na perspectiva proposta por Bourdieu (id), pode ser visto 

como simplista, uma vez que ela dispensa todo o trabalho que é preciso fazer para 

compreender o fenômeno do crime de feminicídio. Ao tratar junto aos demais crimes, 

num patamar de equivalência, confirma coisas já conhecidas, e sobretudo deixa 

intactas as estruturas mentais, fazendo com que deixe as pessoas em uma inércia, 

que deveria virar a luta, a revolução. 

As outras cinco matérias analisadas têm como eixo central a violência contra 

a mulher. Uma dessas é notícia e as outras quatro são artigos de opinião. A matéria 

(e) se encontra na zona nobre, como a segunda principal da página. Ela trata sobre 

o reforço do policiamento da Brigada Militar, Patrulha Maria da Penha, nos casos de 

violência contra a mulher no estado do RS. Chamada de Operação Jeronyma 

Mesquita - em homenagem a Jerônyma/Jerônima Mesquita, enfermeira e líder 

feminista a qual deu origem ao Dia Nacional da Mulher, no dia 30 de abril, data de 

seu nascimento e data da publicação da notícia -, o objetivo é de visitar e acompanhar 

as vítimas de violência doméstica que possuem registrado medidas protetivas. Na 

matéria, conforme declaração das autoridades, os policiais não só fazem a ocorrência 

da Lei Maria da Penha, mas tem o objetivo de acompanhar o desenrolar e 

desenvolvimento dessa mulher que pediu ajuda. Novamente, vemos apenas 
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discursos de autoridades, no caso do comandante do Primeiro Regimento de Polícia 

Montada de SM, o capitão Paulo Ricardo Pinto Rogério. Mas essa patrulha também 

tem o objetivo de prevenir que a violência volte a acontecer. Isto porque para o e a 

policial integrarem a equipe da patrulha, precisam passar por um curso de 

qualificação do programa e um deles ser mulher, como diz na própria matéria. Este 

curso tem a intenção de humanizar esses agentes militares para que possam atender 

da melhor forma possível a mulher que acabou de ser agredida. Na matriz do curso, 

os e as policiais contam com seis disciplinas: Relações de Gênero e Direitos 

Humanos; Autuação Legal; Rede de Atendimento e/ou Enfrentamento; Protocolo e 

Fluxo Policial; Técnica Policial Militar na Perspectiva da Patrulha Maria da Penha e 

Estágio operacional supervisionado. Sendo assim, essas mulheres podem contar com 

redes de apoio públicas para a escuta, orientação e perspectiva de uma nova vida. 

Na teoria, o objetivo da Patrulha Maria da Penha é de fazer com que, conforme 

palavras da própria Brigada Militar, os organismos policiais revissem suas estratégias 

de atuação, visando à prevenção delitiva eficiente e eficaz, por isso a criação da 

patrulha. Outra novidade na matéria (e) também é a citação da criação da patrulha 

em Santiago e quem foi ouvido, novamente, foi a autoridade do comandante do 

Quinto Regimento de Polícia Montada major Noé Jesus da Costa. Rossi (id) afirma 

que existem repórteres especializados em editorias/setores, no que ele chama de 

background, ou seja, para o autor, jornalistas são sujeitos que sabem um pouco de 

tudo e que por isso precisam estudar o assunto e as fontes para poder escrever a 

respeito. Nessas matérias sobre o crime de feminicídio, pode-se perceber que as 

pautas foram estudadas, não com a profundidade que deveriam ter e também não 

aconteceu o que Rossi (id) tanto defende: que os profissionais de jornalismo não 

sejam meros reprodutores de informação, as quais lhes foi repassada por uma única 

fonte. Para finalizar a análise dessa matéria (e), outro intertítulo colocado na notícia 

foi dizendo as maneiras de denunciar a violência contra a mulher. Até agora essa é a 

primeira matéria que levanta e traz essas informações de maneira concreta.  

Todas essas quatro matérias que falam sobre o feminicídio (matérias b, c, h) 

e sobre a violência contra a mulher (matéria e) também passaram por critérios de 

noticiabilidade, de relevância; pela teoria do agendamento e, claro, foram um 

acontecimento. Mouillaud (2002) disserta sobre o conceito de acontecimento e, para 

o pesquisador essa conceituação se encaixa em formas. Mouillaud (id) afirma que o 

acontecimento tem ciclos de ocorrências. Para ele, o acontecimento precisa de 
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tempo, espaço, áreas, durações e formas para existir e ser noticiado. Cada notícia já 

analisada possui esses elementos, mesmo que de maneira mais rasa, como é o caso 

da matéria (b), onde a área da humanização basicamente não foi noticiada. Outra 

teoria importante para ser citada é a do Agendamento. Isto porque essa é uma das 

principais teorias que agenda o assunto para um veículo de comunicação ou para 

uma sociedade. Ou seja, a Teoria do Agendamento dentro da mídia, conforme 

Mazzarino (2007), pode não conseguir dizer às pessoas como pensar, mas tem uma 

capacidade especial para dizer ao seu público sobre o que pensar. E o feminicídio e 

a violência contra a mulher então em voga nesses tempos nefastos de pandemia. 

Nunca se falou tanto sobre o assunto como agora. Um dos motivos, é em razão do 

início da estratégia Planeta 50-50, das Organizações das Nações Unidas, a ONU 

Mulheres, o qual visa impulsionar a Agenda 2030 com o quinto objetivo: “igualdade 

de gênero e empoderamento de meninas e mulheres”. Esse projeto começou a se 

desenvolver e ganhou áreas da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), se 

transformando na campanha Santa Maria 50-50, com apoio público-privado, um deles 

sendo o apoio do próprio Diário. Santa Maria começou a ter um princípio de debate 

sobre o assunto de entidades empresariais, instituições de ensino, instituições 

sindicais e, quando a pandemia iniciou, a alternativa para os debates se virou para o 

campo digital. Quando o jornal noticia um crime que choca a sociedade, e esta pauta 

vira assunto na sociedade. Para o feminicídio e a violência contra a mulher, o 

agendamento, se devidamente utilizado pelos meios de comunicação, pode ajudar a 

tirar diversas mulheres de violência doméstica e de relações abusivas.   

As matérias (a, f, g) falam sobre redes de apoio, sobre a prevenção da 

violência contra a mulher. A matéria (d) tem seu assunto sobre relacionamento 

abusivo. Os artigos de opinião ocupam zonas nobres das páginas, isto porque 

dividem, no máximo, espaço com outro artigo e/ou ilustração. Na matéria (a) vamos 

ter o projeto Santa Maria 50-50 abordado perante a pandemia. A articulista disserta 

sobre a importância de ter e seguir com o projeto na cidade, visto que, com palavras 

dela: a campanha tem como objetivos promover reflexões e a conscientização sobre 

a necessidade de repensar nossa cultura arraigada pelo machismo. Ela segue falando 

no texto a respeito da surpresa que teve da aceitação e o apoio ao projeto em várias 

instituições públicas e privadas. A autora do texto também diz que, com o 

agravamento da COVID-19 no Brasil e a declaração de pandemia pela Organização 

Mundial da Saúde e o decreto de estado de calamidade pública federal, as atividades 
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coletivas da campanha precisaram ser adiadas por tempo indeterminado. A reflexão 

maior não é só com o conteúdo do artigo, mas também com a tarja ao lado do texto:  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Ela determina a quantidade de caracteres que o texto vai ter. No padrão do 

jornal Diário é de 2.600, com espaço. Isso não chega nem a uma página inteira de 

documento no word. Ainda é colocado que se precisar de espaço, o artigo será 

resumido. Sabe-se que o jornal impresso não possui tanto espaço disponível e que 

as notícias, muitas vezes pipocam para serem publicadas. Além disso, também é de 

conhecimento desta autora que os espaços no jornal impresso são caríssimos e, por 

tanto, é necessário economizar para publicar as matérias já classificadas nos valores-

notícias e que sejam conforme a editoria do jornal. Os espaços dados aos artigos de 

opinião têm processo de enquadramento bem visível, isto é, se deixa o leitor ver 

aquilo que é considerado o mais importante sobre o assunto, não deixando tempo e 

espaço para debates ao longo da página. Para Mouillaud (id), o quadro determina o 

que deve ser visto. O que fica fora do campo, sai do quadro, sai do enquadramento e 

não é noticiado. Ainda segundo o autor, o jornalismo impresso tem divisões para que 

se possa compreendê-lo. Conforme Mouillaud (id), o jornal está em perpétua 
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modificação. Ou seja, os artigos de opinião que dissertam sobre a violência contra a 

mulher e relacionamento abusivo podem modificar a maneira de se falar sobre o 

assunto, visto que produzir informação supõe a transformação de dados que estão 

em estado difuso.  

Já na matéria (d) a constante é sobre relações abusivas. A autora do mesmo 

faz uma comparação entre a liberdade do pássaro e o sentimento de posse de uma 

menina com as relações abusivas utilizando-se de uma história de Rubem Alves. Ao 

longo do texto, a articulista explana como a relação abusiva pode ser tóxica para a 

pessoa que está nela e aponta que é mais difícil de se identificar uma agora, durante 

a pandemia, visto que muitas mulheres estão em casa, trancadas com seus 

abusadores. Na comparação feita, a menina adorava ver o pássaro chegar para lhe 

contar as histórias do mundo, mas que em um certo momento, por estar sofrendo as 

constantes idas do bicho para longe, a menina resolve trancar o pássaro em uma 

gaiola. Mas notou que logo o pássaro já não tinha mais a mesma alegria, assim como 

ela. Então resolveu soltá-lo. E isso é o que acontece em vários relacionamentos 

abusivos, aqui falamos em específico do amoroso, em razão do desenvolvimento da 

violência doméstica. Esses passos são classificados por Braghini (2000). De acordo 

com ela, uma violência doméstica tem etapas: começando na violência psicológica, 

agressão verbal, espancamento, desigualdade, submissão, discriminação e a última, 

e fatal, a morte, chamada na lei, desde 2015, de feminicídio. Ou seja, quando uma 

mulher não consegue sair ou identificar uma relação abusiva, mesmo levando algum 

tempo, ela vai passar por todos os passos que Braghini (id) denomina. É por isso que 

a luta da violência contra a mulher é tão importante de ter o apoio de redes públicas 

e privadas, de se dialogar, orientar e escutar essa mulher que vive esse sofrimento, 

de ter prevenção, principalmente por parte dos órgãos públicos, os quais são 

responsáveis de proteger a população, mesmo que as leis de proteção à mulher 

sejam tão recentes.  

A matéria (f) complementa a matéria (a). Isto porque as autoras do texto falam 

sobre mais um mecanismo de prevenção para as mulheres de Santa Maria durante a 

quarentena. Isso é, a UFSM criou um portal de denúncias para que mulheres vítimas 

de violência doméstica pudessem procurar ajuda. Um número de telefone foi 

disponibilizado, assim como, apenas, profissionais mulheres para o atendimento 

dessas vítimas. Também foi reforçada a ideia de que o isolamento social está 

deixando essas mulheres mais vulneráveis a sofrerem violência doméstica. As 
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articulistas também falam sobre o funcionamento do número para a denúncia e os 

horários de ligação. Esses canais são extremamente importantes, já que Santa Maria 

não possui um abrigo para que mulheres vítimas de violência possam recomeçar suas 

vidas.  

A última matéria (g) em análise também traz à tona o assunto da violência 

doméstica durante a pandemia. Esse texto carrega um pouco mais de dados sobre o 

assunto e também tem a humanização logo no título: Isolamento Social e Violência 

Doméstica: você não está sozinha. A articulista lança diversos motivos da 

vulnerabilidade feminina em tempos de pandemia. Ou porque ela perdeu o emprego, 

ou porque o emprego já era informal, ou porque essa mulher sofreu violência de quem 

deveria amar e respeitar ela, dentro do íntimo da casa e do sentimento, conforme diz 

Saffioti (2004). Outro dado importante deste artigo é que ele é o terceiro texto que 

traz meios de denúncia para a violência, pelos portais da defensoria pública, local 

onde a autora do artigo trabalha. Assim como o artigo de relações abusiva - matéria 

(d) -, essa matéria (g) aponta a liberdade dentro de uma relação e a liberdade da 

mulher como primordiais para que se possa viver.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho final de graduação investigou a abordagem do feminicídio nas 

páginas do jornal impresso Diário de Santa Maria, analisando a linguagem utilizada 

nas notícias; mapeando o tema e verificando o lugar das notícias de feminicídio e 

violência contra a mulher nas páginas impressas do jornal. Também podemos ver 

matérias sobre a violência contra a mulher, um dos primeiros estágios, segundo 

Saffioti (2004), de violência que podem levar ao feminicídio. Percebo que ao longo 

das pesquisas e leituras realizadas para este trabalho foi possível verificar, 

principalmente, que o termo é novo, mas mesmo assim há inúmeros estudos na 

esfera conceitual da palavra. Mesmo com muitas pesquisas evidenciadas em diversos 

campos temáticos, não foi possível perceber, no período de pandemia, o 

agendamento do tema dentro do veículo estudado.  

As notícias analisadas nesta pesquisa se mostraram factuais e trouxeram para 

o público leitor as informações mais básicas do jornalismo: o lead. Durante as 

análises, foi possível concluir que o veículo em questão não chega a assumir a 

importância com que o tema precisa ser tratado. Isto é, no período o qual as matérias 

foram coletadas não foi possível observar aprofundamento sobre a violência contra a 

mulher e feminicídio.  

Os artigos de opinião (matérias a, f, g) aqui levantados cumpriram seu papel 

de rede de apoio pública, visto que três dos quatro textos trouxeram informações e 

orientações quanto à prevenção da violência na vida das mulheres santa-marienses. 

Eles servem de alerta, também, para que pessoas que presenciaram/presenciam 

esses crimes saibam onde encontrar ajuda para a denúncia. A matéria (d), que traça 

um comparativo de uma relação abusiva também tem um importante papel. Isto 

porque alerta mulheres que estão dentro de um relacionamento abusivo, fazendo com 

que elas possam identificar os abusos e tentar/conseguir sair antes que o crime de 

feminicídio aconteça.  

As matérias (b) e (c) mostram como a impessoalidade que defende Lage 

(1998) nas notícias jornalísticas pode causar tristeza e afastamento do público. Muitas 

vezes, notícias que só trazem o lead podem passar despercebidas aos olhos do leitor, 

ainda mais estando em zona morta, como é o caso da matéria (c). As notícias 

precisam, além de trazer discursos de autoridades como fontes, também mostrar 



70 
 

 

quem era aquela vítima do crime, o que ela fazia, se era mãe, filha e sobrinha, se 

sustentava a casa. Fatos que tornem essa vítima uma pessoa, não apenas mais um 

número no índice de assassinatos de 2020.  

Mas também é importante aprofundar as matérias (e) e (h). Elas levantam 

questões do papel das autoridades perante as violências que a mulher sobre na 

sociedade. A notícia (e) não diz, ao menos, qual o objetivo que a Patrulha Maria da 

Penha tem a cumprir. Mesmo que em período anterior tenha sido noticiado, é 

relevante que o jornal resgate essa informação, afinal, não são todas as pessoas que 

acompanham o veículo todos os dias. Tentar e/ou conversar com essas mulheres que 

são acompanhadas também é uma maneira de humanizar a vida delas, novamente 

não virando só em números e estatísticas. Já na matéria (h) os discursos de 

autoridade marcam o texto como um todo. Os números trazidos nesta notícia 

congelam, de vez, a relação jornal-leitor. Aqui, trago as palavras de Rossi (1980) 

quando afirma que ouvir outras fontes, que não somente as oficiais, mune os 

jornalistas mais ainda de conhecimento. Trazer a pesquisa da Secretaria de 

Segurança do Estado, pode fazer com que o assunto vire um agendamento na 

sociedade. Mas humanizar essas vítimas, dizer quem são, não vai acalentar apenas 

o coração de suas famílias, mas também vai aproximar o leitor do jornal que levou 

para a casa dele, um algo a mais dentro do jornalismo de dados.  

Dessas oito matérias, cinco delas trazem a violência contra a mulher como 

essência. As outras três, falam de feminicídio. Uma das observações é que de fato, 

estamos falando mais sobre a violência contra a mulher em curtos períodos de tempo. 

Podemos elencar, aqui, a prevenção como um pilar do assunto. Quando isso ocorre, 

é um degrau que subimos. Mas o caminho a ser percorrido ainda é longo e árduo, 

visto que no período pesquisado, não encontrei reportagens sobre o assunto que 

problematizem, questionem e levantem informações para um melhor entendimento 

da população. Isto, talvez, porque a Lei do Feminicídio tem apenas cinco anos, mas 

é tão necessária e importante chegar ao conhecimento de cada cidadão que precisa 

ser disseminada. Para muitas mulheres, ler uma matéria e se enxergar na história, 

conseguindo identificar que vive uma relação abusiva e sair dela, é um grande passo. 

Por isso, é tão importante a humanização das notícias que são reportadas nos 

veículos de comunicação.  

Mostrar redes de apoio públicas e privadas, é o primeiro passo para se salvar 

vidas. Muitas mulheres são ameaçadas constantemente e, por isso, precisam buscar 
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ajudas silenciosas. Explico. O instituto Maria da Penha lançou um vídeo com redes 

de apoio, mas não colocou som. Assim, a vítima pode apenas ver os canais de 

denúncia e conseguir sair mais rápido da vulnerabilidade.  

Para finalizar, ter realizado essa pesquisa de campo sobre os temas violência 

contra a mulher, feminicídio e jornalismo impresso, me fez acumular um rico e vasto 

material que será de grande utilidade para modelos e formas a serem seguidos em 

outras instâncias de pesquisa sobre o tema.  
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